
 

 

 

TRANSMISSORA ALIANÇA DE ENERGIA ELÉTRICA S.A. 

COMPANHIA ABERTA 

CNPJ/MF 07.859.971/0001-30 

NIRE 33.3.0027843-5 

 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA  

REALIZADA EM 16 DE OUTUBRO DE 2026 

(lavrada na forma de sumário, cf. artigo 130, §1º, da Lei n.º 6.404/1976) 

 

DATA, HORA E LOCAL: Realizada em 16 de outubro de 2026, às 16h00 

(“Assembleia”), sob a forma exclusivamente digital por intermédio da plataforma digital, 

nos termos da Resolução Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) n.º 81, de 29 de 

março de 2022, (“RCVM 81/2022”), conforme alterada.  

  

CONVOCAÇÃO E PUBLICAÇÕES: Edital de Convocação publicado, na forma do 

artigo 124 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), 

no Jornal Valor Econômico nas edições dos dias 18, 19, 20, 21 e 22 de setembro, nas 

páginas A6, A6, e B4, respectivamente. O Manual de Participação e Proposta da 

Administração para a Assembleia (“Proposta da Administração”) e demais documentos e 

informações relativas à ordem do dia foram disponibilizados no website de Relações com 

Investidores da Companhia e nos websites da CVM, em conformidade com a RCVM 

81/2022. 

 

QUÓRUM E PRESENÇAS: Presentes, na Assembleia, acionistas titulares de 71,28%  

ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, de emissão da Companhia, 

representando 71,28% do capital social com direito a voto, conforme se verifica: (i) no 

mapa sintético consolidado das instruções de voto a distância, elaborado pela própria 

Companhia, na forma do artigo 46-C da RCVM 81/2022; e (ii) pelas presenças registradas 

no sistema eletrônico de participação a distância disponibilizado pela Companhia, nos 

termos do artigo 47, inciso III e §1º, da RCVM 81/2022. Presente, ainda, a Diretora 

Financeira e de Relações com Investidores, Sra. Catia Cristina Teixeira Pereira, como 

representante da administração da Companhia. 

 

INFORMAÇÕES DA MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Denis Teixeira 

Ferreira Dias, representante da acionista Companhia Energética de Minas Gerais - 

CEMIG, que convidou a Sra. Caroline Rocha Ataíde, representante da acionista ISA 

Investimentos e Participações do Brasil S.A., para lhe secretariar.  

 

LEITURA DOS DOCUMENTOS: Foi dispensada: (i) a leitura dos documentos 

relacionados às matérias a serem deliberadas nesta Assembleia, os quais foram postos à 

disposição dos senhores acionistas: (a) na sede da Companhia; e (b) nos websites da 



 

 

 

Companhia e da CVM, em atendimento ao disposto no artigo 124, §6º, da Lei das 

Sociedades por Ações; e (ii) a leitura do mapa de votação sintético consolidado dos votos 

proferidos por intermédio de boletins de voto a distância, nos termos do artigo 46-C, 

Parágrafo Único, da RCVM 81/2022, uma vez que tal documento foi divulgado ao 

mercado pela Companhia em 14 de outubro de 2026, nos termos do artigo 46-B, Parágrafo 

Único, da RCVM 81/2022. 

 

ORDEM DO DIA: Aprovar a alteração do objeto social da Companhia, com a 

atualização da redação do Artigo 3º do Estatuto Social, e a consequente consolidação, 

conforme Proposta da Administração. 

 

PROCEDIMENTOS PRELIMINARES: Após a verificação do quórum de instalação 

da Assembleia, nos termos do artigo 135 da Lei das Sociedades por Ações, o Presidente 

da Mesa indagou se algum dos acionistas presentes na plataforma digital havia 

manifestado voto por intermédio do boletim de voto à distância e se desejava manifestar 

seu voto na presente Assembleia, para efeito de se desconsiderar o voto à distância, na 

forma da RCVM 81/2022. Dando continuidade aos trabalhos, os acionistas presentes 

dispensaram a leitura dos documentos e da proposta objeto da ordem do dia, dispensando 

quaisquer esclarecimentos por parte do representante da Administração. Ademais, foram 

aprovadas a lavratura da presente ata em forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme 

dispõe o artigo 130, §1º da Lei das Sociedades por Ações, e a publicação da ata da 

Assembleia com omissão das assinaturas dos acionistas, nos termos do artigo 130, §2º, 

da Lei das Sociedades por Ações.  

 

DELIBERAÇÕES: A matéria constante da ordem do dia foi posta em discussão e 

votação, tendo sido aprovada, por maioria dos acionistas titulares de ações com direito 

a voto presentes, registradas as abstenções e os votos contrários, sem restrições ou 

ressalvas, conforme mapa de votação constante do Anexo I, o qual, para todos os efeitos, 

deve ser considerado como parte integrante desta ata, a alteração do objeto social da 

Companhia, conforme Proposta da Administração, e a consequente consolidação do 

Estatuto Social, conforme Anexo II à presente ata, de forma que o Artigo 3º do Estatuto 

Social da Companhia, passará a vigorar conforme a seguinte redação: 

 

“Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social, podendo praticar todas as atividades que sejam 

necessárias à sua consecução:  

  

(a) Estudar, planejar, projetar, desenvolver, implementar, implantar, adquirir, alienar, 

operar, manter, explorar e realizar a administração e a manutenção de instalações 

relacionadas à transmissão e armazenamento de energia elétrica, incluindo sistemas de 

transmissão e armazenamento da rede básica do Sistema Interligado Nacional (SIN) ou 

demais instalações, incluindo aquelas destinadas a interligações internacionais, serviços 



 

 

 

de flexibilidade, potência e serviços ancilares e outras classificações, por intermédio de 

concessão, permissão, autorização, outorga, contrato ou outros atos autorizativos, ou 

outro ato expedido pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”), pelo 

Ministério de Minas e Energia (“MME”) ou Poder Concedente, conforme o caso, bem 

como a participação em leilões, negociações bilaterais, certames ou outros mecanismos 

competitivos públicos ou privados previstos na legislação aplicável; 

 

(b) realizar, fomentar, investir, implementar e desenvolver estudos, análises, projetos, 

pesquisas, produtos, serviços, materiais, equipamentos, softwares, propriedades 

intelectuais e outras atividades ligadas à tecnologia e inovação, bem como a exploração 

comercial advinda dessas atividades, tais como transacionar sob qualquer forma, 

licenciar, transferir, prestar serviços técnicos especializados de consultoria, assessoria, 

treinamento, engenharia, gestão de projetos, gestão de ativos, operação e administração, 

no âmbito das atividades relacionadas à transmissão e armazenamento de energia 

elétrica; e 

 

(c) a realização de quaisquer outros serviços ou atividades relacionadas à  transmissão ou 

armazenamento de energia elétrica, ou a setores análogos, afins, conexos, acessórios ou 

complementares ou que sejam, de qualquer forma, úteis para a consecução do objeto 

social, podendo, ainda, promover a implementação de projetos associados às atividades 

que estiver explorando, notadamente a prestação dos serviços de telecomunicações e 

transmissão de dados, bem como a prestação de serviços de administração, operação e 

manutenção de instalações de transmissão e armazenamento de energia elétrica.  

  

Parágrafo Único - A Companhia pode exercer as atividades constantes de seu objeto social 

diretamente ou por meio de outras sociedades, consórcios, fundos de investimento, associações, 

acordos comerciais ou fundações, nacionais ou estrangeiros, com ou sem poder de controle, 

controladas, coligadas ou participadas, sendo facultada a constituição de novas sociedades, 

inclusive por meio de associação, e a aquisição de ações ou quotas de capital de outras 

sociedades.” 

 

Registra-se que, não obstante a aprovação da alteração do objeto social da Companhia, 

conforme acima deliberado, a vigência do novo Estatuto Social da Companhia fica 

condicionada à anuência da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL. 

 

ENCERRAMENTO: Em cumprimento ao artigo 33, §4º da Resolução CVM n.º 80, de 

29 de março de 2022, conforme alterada, o total de aprovações, rejeições e abstenções 

computadas na votação da ordem do dia encontra-se indicado no Anexo I à presente ata, 

o qual, para todos os efeitos, deve ser considerado como parte integrante da presente ata. 

Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente deu por encerrados os trabalhos e suspensa 

a Assembleia pelo tempo necessário para a lavratura da presente ata, na forma de sumário 

dos fatos ocorridos. Reaberta a sessão, esta ata foi projetada e lida e, uma vez aprovada, 

foi assinada pelos presentes (considerando-se também assinantes os acionistas que 



 

 

 

enviaram suas instruções de voto por intermédio do boletim de voto a distância ou que 

tenham participado por intermédio do sistema eletrônico de participação a distância, nos 

termos do artigo 47, §§1º e 2º da RCVM 81/2022).  

 

 

 

Representante da Administração: 

 

 

Catia Cristina Teixeira Pereira 

Diretora Financeira e de Relações com Investidores 

 

 

Acionistas presentes: Companhia Energética de Minas Gerais – CEMIG; p. Denis 

Teixeira Ferreira Dias; ISA Investimentos e Participações do Brasil S.A.; p.p. Caroline 

Rocha Ataíde; IT NOW IDIV RENDA DIVIDENDOS FUNDO DE ÍNDICE – 

RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITAÚ FLEXPREV SMART AÇÕES BRASIL 

FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO RESPONSABILIDADE LIMITADA; IT 

NOW UTILIDADE PÚBLICA FUNDO DE ÍNDICE - RESPONSABILIDADE 

LIMITADA; CPR INVEST; ITAÚ VOTL FUNDO DE INVESTIMENTO 

FINANCEIRO MULTIMERCADO RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITAÚ 

OPTIMUS EXTREME MULTIMERCADO FUNDO DE INVESTIMENTO 

FINANCEIRO RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITAÚ OPTIMUS TITAN 

MULTIMERCADO FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO 

RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITAÚ S&P/B3 LOW VOLATILITY™ FUNDO 

DE INVESTIMENTO FINANCEIRO EM AÇÕES RESPONSABILIDADE 

LIMITADA; IT NOW SMALL CAPS FUNDO DE ÍNDICE – RESPONSABILIDADE 

LIMITADA; IT NOW IGCT FUNDO DE ÍNDICE INVESTIMENTO SUSTENTÁVEL 

– RESPONSABILIDADE LIMITADA; IT NOW IDIV FUNDO DE ÍNDICE – 

RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITAÚ INDEX AÇÕES IBRX FUNDO DE 

INVESTIMENTO FINANCEIRO RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITAÚ AÇÕES 

DIVIDENDOS FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO RESPONSABILIDADE 

LIMITADA; ITAÚ GOVERNANÇA CORPORATIVA AÇÕES FUNDO DE 

INVESTIMENTO FINANCEIRO SUSTENTÁVEL RESPONSABILIDADE 

LIMITADA; ITAÚ PREVIDÊNCIA IBRX FUNDO DE INVESTIMENTO 

FINANCEIRO EM AÇÕES RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITAÚ FTSE RAFI 

BRAZIL 50 CAPPED INDEX FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO EM 

AÇÕES RESPONSABILIDADE LIMITADA; IT NOW IBOVESPA B3 BR+ FUNDO 

DE ÍNDICE RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITAÚ ÍNDEX AÇÕES IBOVESPA 

FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO RESPONSABILIDADE LIMITADA; 

ITAÚ ALVORADA MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO 

MULTIMERCADO RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITAÚ CAIXA AÇÕES 

FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO RESPONSABILIDADE LIMITADA; 

ITAÚ LONG AND SHORT PLUS MULTIMERCADO FUNDO DE INVESTIMENTO 

Denis Teixeira Ferreira Dias  

Presidente 

Caroline Rocha Ataíde 

Secretária 



 

 

 

FINANCEIRO RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITAÚ MASTER GLOBAL 

DINÂMICO MULTIMERCADO FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO 

RESPONSABILIDADE LIMITADA; IT NOW IBOVESPA FUNDO DE ÍNDICE – 

RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITAÚ SMALL CAP MASTER FUNDO DE 

INVESTIMENTO FINANCEIRO EM AÇÕES RESPONSABILIDADE LIMITADA; 

ITAÚ HUNTER TOTAL RETURN MULTIMERCADO FUNDO DE INVESTIMENTO 

FINANCEIRO RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITAÚ OPTIMUS LONG BIAS 

MULTIMERCADO FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO 

RESPONSABILIDADE LIMITADA; ITAÚ MASTER GLOBAL DINÂMICO ULTRA 

MULTIMERCADO FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO 

RESPONSABILIDADE LIMITADA; EDER CARLOS LOPES; SERGIO FEIJAO 

FILHO; JOSE ANTONIO NETO; DANILLO GARCIA CAMARGO; ELTON ALVES 

DE SOUZA; JEAN LUCCA DA SILVA LOPES; OSCAR JOSE GIACOBO; HOLDING 

CORTE DE ALENCAR LTDA; BEATRIZ SILVA MACHADO; ENIO RONALDO 

FACHINETTI; EDGAR PEDROSA REIS; WELLINGTON CARLOS SIMIEMA; 

SILVIA DOS SANTOS; EDGAR MELO VIEIRA PEREIRA; FABRICIO TIAGO 

MIRANDA DA SILVA; MARCIO DAVID BERNARDES; ALEXANDRE 

ANDELIERI; THIAGO MARTIN MENNILLO PETTIGREW; LUCIANA MENELAU 

OLIVEIRA E CRUZ; MARCELLO CHAVES ROSA; LAERERNES PENSION 

FORSIKRINGSAKTIESELSKAB; FERNANDO CLIVATTI PECCHIO; MARCO 

AURELIO BARBOSA DA SILVA; DAISY DE MELLO LOPES KOSMALSKI; KAUE 

GOMES DISPARO; ANDRE LUIS PINHEIRO; CLIMACO COSTA; SANSAO DA 

SILVA SEVERINO; NIVALDO NUNES DE OLIVEIRA; PAULO SEIXAS AVINO; 

AMANDA MARLY CARNEIRO DE CASTRO CUNHA; FERNANDO JOSE 

SANTOS; JOSE CLESSIO ALVES FERREIRA; ROGERIO ANDERSON DO 

NASCIMENTO; MURILLO PAVARINI SCHIMIDT; ANTONIO CARLOS GIMENEZ 

JUNIOR; ROBERT YURI PEDROZO; DILSON LUIZ PERICO; DILCE MARIA 

BERNARDI; THAIS CARVALHO DE ARAUJO; ANDRE FELIPE COSTA; LAZARO 

BARBOSA VIANA; PAULO RICARDO OST FRANK; JOSE HENRIQUE 

MARCOLINO DA SILVA; DANIELE RODRIGUES NAZARETH; FELIPE 

ORLANDI DE OLIVEIRA; PEDRO HENRIQUE OLIVEIRA DOS SANTOS; BRUNO 

ZEQUINI ABE; RICARDO BACCI ACUNHA; MACKSAN LUIZ PEREIRA; 

ADRIANA FRANCA FIGUEIRA; DIHONATAS JAJESKI AZEVEDO; FRANKLIN 

PEREIRA MARTINS; RICARDO FRITSCHER ATANAZIO; GIULIANO CANNO 

NOVELLI; JONAS MIRANDA OLIVEIRA; LUIS GUSTAVO CASTRO DE 

OLIVEIRA; BRUNO BEZERRA DA SILVA; ALESSANDRO MARTINS; MARCELA 

HITOMI LAGOEIRO; EDSON ROBERTO PAROLIN; IGOR CAMARANO DE 

OLIVEIRA; PAULO ROGERIO DE SOUZA E SILVA FILHO; ESAU MEDEIROS DA 

SILVA OLIVEIRA; ROBERTO TADEU LAZZARI; GRACILIANO FERNANDES DE 

SOUSA NETO; ADRIANO FREDERICO; DANIEL ARAUJO LIMA; CARLOS 

ANDRÉ DA SILVA SANTOS; ALEXANDRE DIAS DOS SANTOS; DENVER 

GONCALVES GOMES; EMERGING MARKETS SMALL CAPIT EQUITY INDEX 

NON-LENDABLE FUND; JULIO CESAR FARIAS CAVALCANTE; CARLOS 

EDUARDO LOURENCO; MAURICIO JOSE CAMPOS DE LIMA; THE REGENTS 

OF THE UNIVERSITY OF CALIFORNIA; ANDERSON ARARA DA SILVA; 

THIAGO CAMPOS ALVES; SCHRODER GLOBAL EQUITY CUSTOM ACTIVE 

UCITS ETF; FABIO COSSENZO; ANA CRISTINA ONISHI; LUIS ANTONIO DOS 

SANTOS; LEANDRO TOLENTINO; JANILSON LUIZ MACEDO; ITHANY FELIPE 

ALCANTARA DA SILVA; PEDRO HENRIQUE KINETZ PEREIRA; ARTUR 

COELHO VILELA DA COSTA; THRIFT SAVINGS PLAN; VALDIVINO DE SOUZA 



 

 

 

FO; MARCOS ANTONIO ASCHAUER ALVES; GABRIEL PARANAGUA 

ALMEIDA; EDVALDO ANTONIO ALVES; HEBER BATISTA DA SILVA; BRUNA 

FOLLI TORRES BRANCALEONI; INTERNATIONAL MONETARY FUND; 

ANTONIO GABRIEL FERNANDES ALVES; STATE SUPER FINANCIAL 

SERVICES INTERNATIONAL EQUIT; ANDRE BAKER MEIO; PEDRO HENRICK 

CARDOSO DA SILVA; FELIPE GONCALVES NUNES; MARCELO BENTO DA 

SILVA; FABIO DOS SANTOS GOES; POLICE AND FIREMEN'S RETIREMENT 

SYSTEM OF NEW JERS; ITALO PABLO MORAES DE SOUZA; ROBERTO JULIO 

ALVES VICTOR DA SILVA; LEANDRO AUGUSTO DA SILVA MOURAO; 

FAUSTO TEIXEIRA FILHO; JOSE CARLOS ANTUNES BARREIRA; TIAGO 

AUGUSTO SILVA FERREIRA; FELIPE CESAR DOS SANTOS ALMEIDA; 

EDINALDO LEITE ALVES; MARCELO SOARES DE PINHO; THIAGO RORIS DE 

MATOS; JOVENILO ALVES DE FREITAS; WELLINGTON ALVES DE 

ALBUQUERQUE VERCOSA; THIAGO SANTOS CARVALHO; CARLOS 

EDUARDO DE MOURA LIMA; FABRICIO DUARTE VAZ; ALEX GONCALVES; 

LEGAL & GENERAL INTERNATIONAL INDEX TRUST; THIAGO BOMFIM DOS 

SANTOS; JAIR DOS SANTOS MACIEL; RAFAEL SILVA LUCCHESE; JOSE 

INOCENCIO BONETE DE OLIVEIRA; FERNANDO ANTONIO PEZZI; LUANA DE 

OLIVEIRA PADILHA; CASSIO TIOSSI DA FONSECA; DIEGO HESSEL MOTTA 

VERDI; MARCELO FLAUTO; RONIER PIMENTEL ALMEIDA; MARCEL 

WEBSTER COSTA CRUZ; DAVID DE SOUZA RAMOS; JOSE EDUARDO 

PINCERNO POUZA; WILLIAM PEREIRA RODRIGUES DA SILVA; MARCELO 

PEREIRA SETTE; ANDRE LOPES PEREIRA; EDUARDO ALVES DOS SANTOS; 

RODRIGO CARDOSO DE SOUZA; RICARDO VILLAVICENCIO NETO; JOSE 

GABRIEL CABANA VILLALBA; DANIEL LUCAS RODRIGUES DA SILVA; 

JORGE EDUARDO TOSTA; QIC LISTED EQUITIES FUND; BNYM MELLON CF 

SL ACWI EX-U.S.IMI FUND; FORD MOTOR CO DEFINED BENEF MASTER 

TRUST; MARCELO CONDE NASCIMENTO; CLOVIS GARCIA MARCONDES; 

ARTUR LUCAS FROZ SILVA; ADAO GERALDO SILONE; LUIZ DE PAULA 

NOGUEIRA JUNIOR; LUCAS ALVES DE BARROS; RAQUEL FROESE 

BUZOGANY; ALEXANDRE DOS SANTOS DE MORAIS; VINÍCIUS DE FREITAS 

GRANJÃO; EDSON CARLOS COSTA; LEANDRO FRANCISCO DOS SANTOS; 

JORGE LUIS PIRES HENRIQUES; JOSE OLAVO DE ANDRADE IGNACIO 

OLIVEIRA; VICTOR AUGUSTO SILVA; LUIZ PASSALACQUA; STEFANI REIKA 

SATO; GABRIEL AVILA DOS SANTOS; VITOR EMANUEL DOS SANTOS 

MANOEL; GUILHERME OLIVEIRA DA SILVA; JOAO PAULO ALVES 

SANTANA; IZAIAS SILVA GOMES DE LIMA; VICTOR CAMILO GODOIS 

VIEIRA; GIOVANNI JOSE ROCHA SOMBRA; CLEBER LOURENCO DE 

OLIVEIRA; ANDRÉ LUIZ DIAS DOS SANTOS; FERNANDO EUGENIO CORREA; 

JULIO CESAR COELHO; GERCIEL RODRIGUES DA SILVA FILHO; ABNER 

LIMA DA COSTA; CLECIO ERNESTO DE SOUSA ERRICHELLI; OLAVO JOSE 

LUIZ JUNIOR; FERNANDO HENRIQUE RAMALHO; SCHRODER SPECIAL 

SITUATIONS FUND; ADRIANO MACEDO RIBEIRO; ISHARES III PUBLIC 

LIMITED COMPANY; PEDRO PRUDENTE ALBUQUERQUE DE BARROS COR; 

EVERTON DA ROSA SILVA; PARAMETRIC TAX-MANAGED EMERGING 

MARKETS FUND; MARIA BARBARA DITTRICH; PAULO CEZAR FELICIANO; 

SSGATC I. F. F. T. E. R. P. S. S. M. E. M. S. C. I. S. L.F.; CECILIA ARAUJO 

CAMPELO; LEONARDO LIMA DO NASCIMENTO; JOHN CARLOS DE SOUZA 

SANTOS; ANDRE SAMPAIO CONTENTE; VINICIUS ROSADA; RAFAEL 

GIACOMIN MOLMELSTET; CARLOS MEISEN; LUIZ BERNARDO DE AGUIAR 



 

 

 

VASCONCELOS ARAUJO; TIHAGO FERREIRA DE LIMA; ROBERTO LIVIO 

ALVES GIFONI; EXPEDITO SANTOS DE OLIVEIRA; MARCOS ANTUNES DE 

LIMA; JOSE MARCELO DA SILVA; ALEXANDRE ROSA LIMA; ANTONIO 

CARLOS MARQUES DA COSTA; GUSTAVO BRITO DO NASCIMENTO; LGPS 

CENTRAL GLOBAL MULTI FACTOR EQUITY INDEX FUND; JON MEFE SILVA 

DOS SANTOS; FELIPE MENEQUINI BRANCO; VOYA MULTI-MANAGER 

EMERGING MARKETS EQUITY FUND; AURIMENDES DE OLIVEIRA SILVA; 

GREIDEL ISAAC SAGARRA; ALEXANDRE CAMPOS BATISTA; VANGUARD 

FUNDS PLC / VANGUARD FTSE GLOBAL ALL-CAP; AMERICAN CENTURY 

ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARK; LEONARDO CAVALHEIRO; 

WILLIANS PEREIRA DUTRA; ANDRE LUIZ PEDRO BREGION; DIOMAR 

OLIVEIRA SOARES; SHEYLLA ANDRADE PISSARRA DOS ANJOS; SCHRODER 

SUSTAINABLE FUTURE MULTI-ASSET FUND; SCHWAB EMERGING 

MARKETS EQUITY ETF; CESAR HENRIQUE BESERRA LIBERAL QUIDUTE; 

MATHEUS DA ROCHA MATOS; DIEGO BARBOSA LIMA; MAICON ELEOTERIO 

VIEIRA SANTOS; MARKOS JUAN ZILLI LOURENCO; RICARDO FELISBERTO 

DE LEMOS; THIAGO CARNEIRO DA COSTA; LEONARDO NOVAIS 

ALBUQUERQUE; LUIZ RICARDO CATALDI; HELBERT PEREIRA DE ARAUJO; 

MATHEUS OLIVEIRA MOURA CHAVES; LUCAS DE BORBA BRITO; MATHEUS 

GONCALVES RIBEIRO; MARCOS HENRIQUE GASPAR LOUREIRO JUNIOR; 

ELIEL SOUSA MOREIRA; ANDERSON AMADOR SILVA; SCHRODER 

ADVANCED B. G. E. VALUE FUND; LUCAS RICARDO ALMEIDA MUNIZ; 

GUILHERME DA SILVA FERREIRA; EMANUEL JOSE DOS SANTOS SILVA; 

FRANCKLIN ARAUJO CAMPITELI; CRISTIANO LOSS CAVALLI MACHADO; 

ALEXANDRE MARTOS GASQUEZ; JAKELINE VILELA DE PADUA; EDELSO 

DOS SANTOS DIAS; ALEF SILVA NOGUEIRA; LUZIA GONCALVES TEIXEIRA; 

CESAR ROBERTO ROMANO FERRAZ; MIQUEIAS OLIVEIRA CARVALHO; 

MURE FARIAS MENDONCA; DIEGO MARADONA DOS SANTOS; SANDRO 

PAIZ PELLISER; MARCELO MARTINS; ANDERSON MACHADO SANTANA; 

FABIO CLERICI; GLOBAL CORE INFRASTRUCTURE INDEX FUND; JOAO 

SAVIO GONCALVES FRAGA; THRIVENT CORE EMERGING MARKETS 

EQUITY FUND; WILLIANS RODRIGO VILCHI; ADILSON RAMOS AUGUSTO; 

JOSE RICARDO LOPES MACHADO; ISHARES PUBLIC LIMITED COMPANY; 

ERICO VERISSIMO LANGNER DA SILVA; HORACIO BARROS PESSOA; 

LUCILAYNE ANDRELINO; MAIRON EDUARDO RODRIGUES PEREIRA; 

FIDELITY INVEST TRUST: FIDELITY SERIES EMERG MARK OPPORT FUN; 

ISHARES CORE MSCI EMERGING MARKETS IMI INDEX ETF; THIAGO GOMES 

DAMASCENO FERREIRA; WASHINGTON LUIZ FERREIRA SANTOS; NATALIA 

REGINA GONCALVES AVILA; EURICO TAKERU ITO; ADRIANO CONCEICAO 

OLIVEIRA DE SOUZA; KLEBER ALMEIDA RAMOS DE JESUS; MARCELO 

ANTUNES GERMANO; RONALDO RODRIGUES CAMBUY; FERNANDO 

CLAUDIO BATALHA ALVES; GILBERTO KUNIO TAKESHITA; MICHEL DE 

SOUZA DA SILVA; CARLOS JOSE DA SILVA; LEGAL GENERAL GLOBAL 

INFRASTRUCTURE INDEX FUND; RONALDO JOAO BORGES; CLAUDIO 

ALEXANDRE DA SILVA; FIDELITY RUTLAND SQUARE TRUST II: STRATEGIC 

ADVISE; EDUARDO FAVA CALCANHO; LUCAS DOS SANTOS SILVA; JONAS 

VIEIRA DE SIMAS FILHO; DIOGO MARTINS AZEVEDO; ANTONIO DE PADUA 

TOALIARI; ELIAS LUAN PROBST SCHLENDER; RAFAEL LEANDRO DIAS; 

SYLVIO PEREIRA CAMPOS NETO; JOAO VITOR OLIVEIRA SILVA; ALCIMAR 

FERREIRA DE MORAES; FI CE I PO LLC FIDELITY EMERGING MARKETS 



 

 

 

EQUITY CENTRAL FUND; CELSO CUNHA CARMACIO; JEFFERSON LOPES DE 

SOUZA; RENATO LUIS DE JESUS DIAS; JOAO PAULO NASCIMENTO 

SANTANA; WILLIAM DE QUEIROZ; JACKSON FERREIRA DE OLIVEIRA; ISAU 

OLIVEIRA DE MIRANDA; WELLINGTON REIS DE LISBOA; ENIO CESAR 

BARBOSA; MATHEUS DE LIMA LYRA; RITA DE CASSIA BUORO COSENZA; 

THIAGO CARVALHO DE ALMEIDA; CARLOS HENRIQUE DA SILVA; AILSON 

BASILIO DA SILVA; JAMILE BRAGA DE SOUSA; ROBSON PABLO DA SILVA; 

MICHEL CARNEIRO DE SOUZA; MARCOS ROBERTOS PEREIRA; HAMILTON 

DO CARMO PEREIRA; MARIO OSCAR WESTPHAL; ADIEL NASCIMENTO 

ASSUNCAO; LOS ANGELES COUNTY EMPLOYEES RET ASSOCIATION; 

ROSANGELA SANTOS DE JESUS; JOSELIO FREIRE DE OLIVEIRA; VARIABLE 

INSURANCE PRODUCTS FUND II: INTERNATIONAL; ULISSES VIEIRA 

BASILIO; JOSE RODRIGO ANDRADE BOTELHO; JONNY RADINS DA SILVA; 

WELLINGTON WAGNER DOS SANTOS; GUILHERME AUGUSTO DA ROCHA 

MANHANI; THIAGO ROBERTO MORALES GOULART; VALTENCIR MOREIRA 

LIMA; EDVALDO DE ARAUJO SANTOS; CARLOS HENRIQUE STEIL; 

FRANCISCO JOSE NASCIMENTO ALVES; JOSE ANTONIO FONSECA 

MOREIRA; THIAGO ANDRE PESCONI ROCHA; CARLOS OZENEDIR MAYER; 

ANDRE LUIS DOS SANTOS; JULIO CESAR ARAUJO RAMOS; MARIO 

ELIVELTON NUNES COELHO; GUSTAVO MAIA GONCALVES; RODRIGO 

TREVIZAN; GUSTAVO PEREIRA ALVES; STATE STREET IRELAND UNIT 

TRUST; GELDARTES WILSON JUNIOR; THRIVENT INTERNATIONAL 

ALLOCATION PORTFOLIO; VITOR HUGO SANTANA SANTOS; CARLOS 

ALBERTO MASCARENHAS DOS SANTOS; THIAGO ALEXANDRE 

FERDINANDO AUGUSTO; FIDELITY RUTLAND SQUARE TRUST II: 

STRATEGIC A E M FUND; HELCIO MARQUES DA SILVA FILHO; EDIMAR 

GOMES SANTIAGO; MARCELO MASSAMBANI; RENAN HENRIQUE 

GONCALVES ROCHA; LUCAS HENRIQUE DA SILVA; ALECSANDRO PESSOA; 

IRAN ROCHA COSTA; MARCO AURELIO RAMOS BALBOA; IGOR NUNES 

FERNANDES; CARLOS ALBERTO MARTINS DE OLIVEIRA; MARCIO DOS 

SANTOS SALGADO; LUIZ ROBERTO LISBOA; BRAULIO DAMASCENO 

BATISTA; LEANDRO SANTOS FREITAS DA SILVA; HUGO SILVEIRA MENDES; 

WASHINGTON MARTINS MUNIZ; LEGAL & GENERAL COLLECTIVE 

INVESTMENT TRUST; KLAUSS BRANDINI GERHARDT; SEI GLOBAL MASTER 

FUND PLC - THE SEI FACTOR ALLOCA; JOAO LAUDELINO FOSTER; OTAVIO 

AUGUSTO MATOS; CESAR BUCALLON; EDUARDO LUCHINI VIEIRA; ANA 

BOTLER WILHEIM; HUGO LUIZ LOYOLA LOPES DE SOUZA; RAFAEL 

AMORIM ALVES; LUIZ ANTONIO SILVA DE ARRUDA; JEFFERSON BARBOSA 

DE OLIVEIRA; JULIANO PEREIRA DA SILVA; GIULIANO JOSE CARDUCCI; 

ROBSON DOS SANTOS; EDNIRSON TEIXEIRA BONFIM; RAFAEL SOUZA 

FAGUNDES; HERICKYY BATISTA DE ANDRADE; CRISTIANE JULIANA 

CARVALHO COSTA; CALIFORNIA PUBLIC EMPLOYEES RETIREMENT 

SYSTEM; LUIZ GUSTAVO DE ALMEIDA ROLLO; ALLAN DE OLIVEIRA 

TOSCHI; ANTONIO CARLOS MACHADO; ISAAC MARCOVISTZ; SILVIA 

REGINA MALFATTI; WAGNER HENRIQUE NEVES; ALEXANDRE VIANA 

GONCALVES; JOAO ALBERTO RAMOS MARADEI PEREIRA; FERNANDO 

JORGE MELO DO NASCIMENTO; FIDELITY CONCORD STREET TRUST: 

FIDELITY ZERO INT. INDEX FUND; HENRIQUE DA ROSA DE SOUZA; EDSON 

TAKEBAYASHI; ULISSES PEREIRA JUNIOR; MSCI EMERGING MARKETS EX 

CHINA IMI INDEX FUND; VICTOR ZAKIA NARDI; BRUNO MERLO; 



 

 

 

HUMBERTO PEREIRA COSTA; WALMIR DANILO HENSCHEL; VILMAR RICK; 

MIKAEL SILVEIRA MUNITOR; CRISTHOPHER CASSIO MARTINS MEIRELES; 

MARCELO GUIMARAES DA COSTA; IGOR DE OLIVEIRA SOUZA; 

DENISVALDO ORNELAS DA SILVA; FERNANDA MURAKOSHI PESTELLI; 

FRANCISCO WENDELL SALES DE LIMA; IRANILSON BATISTA DOS SANTOS; 

SCOTTISH WIDOWS MANAGED INVESTMENT FUNDS ICVC -INT; ALISON DA 

SILVA LIMA; MARCOS KAZUYOSHI SAKAMOTO; ANTONIO CESAR DE 

OLIVEIRA CRUZ; CHEVRON UK PENSION PLAN; ICARO DOS SANTOS 

FRANCA; MILTON GUNDI NARAHARA; EMERSON CARLOS SILVA DE 

SOUZA; LILIAN VANESCA CERQUEIRA BARBOZA; WALLISON MATEUS 

SANTOS SOUZA; GUSTAVO KOBAYASHI; MURILLO ALBERT ALVES FREIRE; 

DIEGO PORONHAK; TEXAS MUNICIPAL RETIREMENT SYSTEM; GABRIEL 

AUGUSTO SOUZA CASSIMIRO; DANIEL LUIZ ZUANAZZI ZANELLA; 

BENJAMIN JOSE MADRID FERNANDES; IURI EVANGELISTA RIBEIRO; 

BEATRIZ JUSSARA LEVINO BATISTA; PAULO HENRIQUE SOUZA MUDESTO; 

LEANDRO NAZARIO NASCIMENTO; GUSTAVO REIS DOS SANTOS; KLINGER 

ALEXANDRINO SOUZA; WELLINGTON FERREIRA DE CARVALHO; RENATA 

VIDOR CONTRI; ALINE MARQUES COSMO PINHAL; THE BANK OF NEW 

YORK MELLON EMP BEN COLLECTIVE INVEST FD PLA; WESTPAC 

WHOLESALE UNHEDGED INTERNATIONAL SHARE TRUST; FABIO VIEIRA 

MARINHO; GLOBAL CORE INFRASTRUCTURE INDEX NON-LENDABLE FUND 

E; JESSICA ALICE ALVES DA SILVA; HUMBERTO DA SILVA OLIVEIRA; SSGA 

SPDR ETFS EUROPE II PUBLIC LIMITED COMPANY; CARLOS ALBERTO 

SOARES NUNES; SANDRO OLIVEIRA; ALBERIO MARCOS MACENA JUNIOR; 

ST ST MSCI EMERGING MKT SMALL CI NON LENDING COMMON TRT FUND; 

SEBASTIAO FERREIRA GUEDES; WILLIAN LOURENCO DOS SANTOS; CITY 

OF NEW YORK GROUP TRUST; IVANILDO MENDES FREITAS BACELAR; 

LUCAS DE MOURA RODRIGUES VARGAS; MICHEL FRANCISCO FAUSTINO; 

VANGUARD TOTAL WORLD STOCK INDEX FUND; A SERIES OF; AYRTON 

CARLOS DOS SANTOS RIBEIRO; LUIS CARLOS MELO DOS SANTOS; MATEUS 

ALAN SERAPHIM; THIAGO ROMERO DE PAIVA CAMPOS; ADRIANA DA 

SILVA LIMA; ANDRE PONTE DA PAIXÃO; LEGAL GENERAL U. ETF P. 

LIMITED COMPANY; EATON VANCE TR CO CO TR FD - PA STR EM MKTS EQ 

COM TR FD; CICERO RODRIGUES; EDILENE GOMES DE JESUS CARVALHO; 

LUAN MICHELL DE SOUZA ALMEIDA; WESLEY T DA SILVA; TESCO PLC 

PENSION SCHEME; THIAGO PINTO; ISHARES EMERGING MARKETS IMI 

EQUITY INDEX FUND; TATIANE DOS SANTOS NATALINO; VINICIUS 

HORNBURG SANTESTEVAN; FRANCISCO ALVES PEREIRA FILHO; RODRIGO 

ADRIANO BOVO; DIEGO KLEIN PENHA; ALESSANDRO LOPES DA SILVA; 

RAFAEL DE FREITAS SANTOS GODINHO; PEDRO RAIMUNDO DE OLIVEIRA 

NETO; CEZAR FLORIANO HENZ; CINTIA BEATRIZ MORAIS GARCIA; PEDRO 

JOSE BERTOLO MOCELINI; CLAUDIA AZEVEDO GOMES DE PAULA; 

HENRIQUE FREITAS COSTA; THIAGO BRECHT GALDINO; ITAMAR BRAGA 

DE MOURA FILHO; ISAAC DE ALMEIDA CORREA; JOSE ROBERTO 

RODRIGUES JUNIOR; FERNANDO ANTONIO VERRI FLESSATI; EDUARDO 

PEDRO DE AZEVEDO SILVA; RODRIGO GARCIA MIRANDA; ARTHUR GUBER 

FLOR; THRIVENT PARTNER EMERGING MARKETS EQUITY PORTFOLIO; 

MATHEUS FILGUEIRAS MARTINS; CLEBER ROBERTO BARBATO; AMADEU 

SANTOS NUNES JUNIOR; MARIO PEREIRA DO NASCIMENTO SILVA; 

ANDERSON DE OLIVEIRA COSTA; BRUNO CORREA SEGANTINI; 



 

 

 

WANDERLEY DE SOUZA; ARAMCO ASIA SINGAPORE PTE. LTD.; CICERO 

GLEUDEVAN CAMILO; ADRIANO CELSO DE LIMA ARAUJO; FRANCISCO 

ALBERTO PEREIRA DA CUNHA; GILSON MORAIS LOPES; HUGO ORTIZ DO 

CARMO GOMES; TIAGO LUCENA DA SILVA; FELIPE PEREIRA DE ARAUJO; 

ERIC VINICIUS DO NASCIMENTO; ADILSON EVERALDO GAIO; 

WASHINGTON STATE INVESTMENT BOARD; MARCELO ANTONIO SALVO; 

KLEBER MEGGIOLARO DOS SANTOS; REGINALDO DE CARVALHO 

BARBOSA; WAGNER FEITOSA DE OLIVEIRA; UBIRACI REIS DA SILVA; 

FELIPE AUGUSTO PAULINO; FABIO DIAS DO NASCIMENTO; FABIO LUIZ 

GIROTTO; DANILO HENRIQUE NOCHI; RODOLFO LARA GADOTTI; LUEDNA 

DIAS SANTOS; FIDELITY SALEM STREET T: FIDELITY TOTAL INTE INDEX 

FUND; EMERSON ALESSANDRO SANTOS DA SILVA; JOAO PAULO 

PELLEGRINI SAKER; ROBERTO PAVANI DR; RICARDO DE MORAES 

PERETTO; CLAUDERI DE AGUIAR DA SILVA; EWERTON TAKEO KIKUCHI; 

MAURO CORDEIRO DORNELLAS; ANDRE DE LAS CASAS CASTRO; JULIO 

CESAR CAMPOS DE OLIVEIRA; LEANDRO FIRIGATO; DANIEL TARULES 

AZZI; GABRIEL HENRIQUE PAULUS; JEFERSON PORTO ISMERIM; LUCAS 

CECCHIN; THE BANK OF N. Y. M. (INT) LTD AS T. OF I. E. M. E. I. F. UK; 

GLEISON LEME; RAFAEL MASSAROTO DE CASTILHO; QIC INTERNATIONAL 

EQUITIES FUND; AROLDO SILVA DE MEDEIROS JUNIOR; ERICK LACERDA 

DE OLIVEIRA; LUIS FELIPE DUTRA; FRANCISCO DE ASSIS RIBEIRO DOS 

SANTOS; ANTONIO MARCOS ALVES CABRAL; PRISCILA BARBOSA FRANCO; 

DECIO OLIVEIRA LIMA; PEDRO DUQUE PEREIRA DA SILVA; MARIANA 

BALIEIRO AGUIAR DA FONSECA; LUIZ HENRIQUE GOMES POZENATTO; 

MARCIO ANTONIO DUTRA; ODAIR MARCOS SOARES; ALESSANDRO AMARO 

LOZZI; LEIRIANY RODRIGUES GUIMARAES; ROBERT FUERST; FRANKLIN 

TEMPLETON ETF TRUST - FRANKLIN FTSE BRAZI; PIERRE MONTEIRO DE 

SOUZA; JOSE HENRIQUE AMARAL GONCALVES; THIAGO FERREIRA DE 

QUEIROZ; LAERCIO SEIDI NONAKA; SAULO YUZI NIWA; ADRIANA DE JESUS 

VIEIRA; DOUGLAS LAGO; FERNANDO DA CUNHA LOPES; JOAO ATAIDE 

RODRIGUES DE ARAUJO; ELIEZER MANGANARO DE ASSUNCAO; 

ALESSANDRO FRANCA MIQUELINO; ALEXANDRE TAVARES MACHADO; 

ALISON GUILHERME MORAES B VENTURA MARINHO; DALBER KANICHI 

KUNIGAMI; JOSE ALBERTO P S MAIOR; MARCIO SILVEIRA DA SILVA; 

AVANTIS CIBC EMERGING MARKETS EQUITY ETF; MARCELO DALLA LANA 

D AVILA; WASHINGTON LUIZ DE OLIVEIRA; LUCCA BONANNO DE 

ALMEIDA CAZARINE; EDUARDO MOREIRA MONTEIRO; RAFAEL DE CASSIO 

ROCHA TAVARES; LUCAS EDUARDO RODRIGUES DOS SANTOS; BRUNO 

BARBOSA MOURA SERRAO; RODRIGO DA SILVA PRADO; SINARA MARIA 

REIS CHAVES; VANGUARD ESG INTERNATIONAL; DANILO ALBUQUERQUE 

DA SILVA; ALTAMIR SANTOS FILHO; GABRIEL DIAS LIMA; JOSIEL 

SAMARELLI DA SILVA; HUGO FELIPE BORGES DA SILVA; EDUARDO 

BATISTETTI; JEFERSON NUNES DE SOUSA; JORGE EDUARDO FIGUEROLA; 

CESIO SILVA CEZARIO; SPW MULTI-MANAGER ICVC - SPW TACTICAL FUND 

2; JUCELIA OLIVEIRA VIDAL; PAULO SCHROEDER; OLIDIANNE MARIA 

BEZERRA FERREIRA; YORIS LINHARES DE SOUZA; IZADORA SANTOS DE 

CARVALHO; JEFERSON DOS SANTOS; ISHARES II PUBLIC LIMITED 

COMPANY; LUCRECIA KURTEN MICHELS DE CASTRO FARIA; 

IRVANOVITCH FRANCOIS PONCE LEITE DE BARROS; JEFERSON RICARDO 

BRITO DA SILVA; ANDRE LUIS DE MELLO; EVALDO DE LIMA LEITE; 



 

 

 

FERNANDO GOMES DE AQUINO; RIKLI LUIS DA CRUZ; LUIS GUSTAVO 

MENDES DE LIMA; RODRIGO AUGUSTO GOMES DA SILVA; LUCAS 

SALVADOR CRISTIANINI; MARCOS HENRIQUE DA SILVA; JOSE AUGUSTO 

SAMPAIO MACHADO; HENRIQUE CESAR DA SILVA E SILVA; DEMETRIUS 

CORREA NUNES; JOSE ANTONIO ALVARO DA SILVA; ANTONIO FRANCISCO 

CRUZ ARAPIRACA; DIOGO DA SILVA SOUZA; PEDRO CARVALHO DO 

NASCIMENTO; LUIZ FERNANDO PITANGA FARIAS; THALES BRANDAO 

FEITOSA DE SOUSA; EDSON DE OLIVEIRA ROCHA; ANDRE CANUTO 

BEZERRA; IBM 401 (K) PLUS PLAN; JOAO FERNANDO TOBGYAL DA SILVA 

SANTOS; CRISTIANO CACHEIRO MAHIA; JOSEMAR LUZ; APRIGIO JOSE DE 

SOUZA NETO; WESLEY RIBEIRO DO NASCIMENTO; RAFAEL ALVES PIRES; 

ISHARES CORE MSCI TOTAL INTERNATIONAL STOCK ETF; JOSE PINTO DE 

OLIVEIRA JUNIOR; CLEDIO LUIZ DOS ANGELOS; FLUVIO FERREIRA 

ALEXANDRE; FABIO AUGUSTO CORAZZA; DIEGO CANDIDO RIBEIRO; 

TONIMAR ALEXANDRE DOS SANTOS; HELIO MASAMI TANDE; JACKSON 

TAYLOR SILVA; ANGELO JOSE LUBIANA; GLADISTON LUIZ DE AGUIAR; 

AMAURINO DE SOUSA PEREIRA; MARCOS FERNANDO SARAIVA DE 

MATTOS; JOSE RODRIGO DA SILVA; GUSTAVO HORSCHUTZ ARMENIO; 

DAVID SANTOS MAGALHAES; ADRIANO MEDEIROS FERREIRA; WILLIAN 

WILSON DE OLIVEIRA; THE UNITED NATIONS JOINTS STAFF PENSION 

FUND; YARA KIKUE KAWANO; ALESSANDRO RIBEIRO TAQUES; QUEZIA 

SIPIAO DA SILVA; FABIO PONTES DA COSTA; PEDRO PAULO NOGUEIRA 

PEREIRA; THIAGO ALVES FERREIRA; RAFAEL FELIPE DE SOUZA; 

RAIMUNDO ROGERIO BANDEIRA DE ALMEIDA; FELIPE DE ANDRADE 

ASSME; MSCI ACWI EX-U.S. IMI INDEX FUND B2; GERSON RANIERO KUHN; 

JOSE LUIZ JUNIOR; EDSON BAPTISTA FIGUEIREDO JUNIOR; IGOR RAMOS DE 

OLIVEIRA; SANTINA ROSA; ANTONIO GOMES DAMASIO; VINICIUS ALVES 

PACIENZA; LUIZ GUILHERME FREITAS CARVALHO; IVAN DONIZETE 

COSENZA; LUIS ANTONIO WEBER; PEDRO GUILHERME LOPES NUNES; 

SILVANI FERREIRA DA SILVA; CESAR FRANCISCO FERRARA; WILLIAM 

COSTA SOARES; ARLYSON INÁCIO DA SILVA ROSA; DANIELE SANTANA 

MIRANDA SILVA; THE STATE TEACHERS RETIREMENT SYSTEM OF OHIO; 

JOAO PEDRO BAPTISTA FREDERICO SALVADO; TIAGO TURIBIO BRAVIN; 

FELIPE CARDOSO DO NASCIMENTO DE LIMA; SILVIO DE BARROS SELAU; 

LUCAS ALVES MELO; EDSON DOS SANTOS VASCONCELOS; LEONY 

MADEIRA SAMPAIO; PAULO ANTONIO GARBUS; FERNANDO PORTO 

LARROYD; UTAH STATE RETIREMENT SYSTEMS; ELAINE RODRIGUEZ DE 

SOUZA; EDUARDO BARROS; EVTC CIT FOF EBP-EVTC PARAMETRIC SEM 

CORE EQUITY FUND TR; IVAN DOURADO COSTA; CLAUS GARJIONI; 

SANDRO JUNIOR DA SILVA COSTA; ROSA AMELIA APARECIDA MONDONI 

MADUREIRA; BRUNO ALEXANDRE LIBERATORI; WENDEL MARTINS 

VILELA BORGES; LEONARDO ANDRADE SILAME; JUCIRLAN DE OLIVEIRA 

NASCIMENTO; LEONARDO CARDOSO DE MORAES; JOAO LUCAS GOMES 

COPPI; ALEXANDRE SOUZA DE JESUS; RONALDO TADASHI KAWANO; 

ESDRAS JOSE ENRIQUE NUNES DE CASTRO; CLERISTON ALEXANDRE DE 

JESUS S; ADAUTO JOSE DOS SANTOS; FABIO DOS SANTOS PEDRAO; DANIEL 

ZAMBIANCO; NORTHERN TRUST COLLECTIVE EAFE SMALL CAP INDEX 

FUND-NON LEND; YAGO ELIAS AGDO PEREIRA; EDICLECIO NASCIMENTO 

SANTOS; ALISSON DIAS FIGUEREDO; ELTON SILVA DE CASTRO; VIDALVO 

SILVINO DA COSTA FILHO; TIAGO CALDEIRA DA CUNHA; CARLOS 



 

 

 

FREDERICO DE OLIVEIRA E SILVA CARVALHO; CRISTINA RODRIGUES DA 

MOTA PEREIRA PADILHA; CASSIO EDUARDO DE OLIVEIRA FLEXA; 

ADRIANA MARIA MAGALHAES DUTRA; ELBA IGNEZ XAVIER PEREIRA; 

THRIVENT INTERNATIONAL ALLOCATION FUND; GUILHERME LOSCHI DE 

OLIVEIRA BRANDAO; SAMUEL DOS SANTOS RIBEIRO; DANIELA EMILIANA 

PASINI; WAGNER PEDRO DE OLIVEIRA; LUIS TEIXEIRA ROCHA; FLAVIO 

AUGUSTO COSTA BAPTISTA; LUIZ MAURICIO PEREIRA; LEANDRO GOMES 

DA SILVA; ANA RITA MENON DE ARAUJO; THIAGO AUGUSTO GOMES 

VAINI; MARIA GILSE GOMES DE LIMA; LEGAL & GENERAL GLOBAL 

EMERGING MARKETS INDEX FUND; GILSON GUSTAVO FERRARI 

GUIMARAES; EBENEZER DA SILVA; LUIZ FELIPE DA CRUZ PAGNO; SUZA DE 

SOUZA CRUZ LADEIA; VITOR RAPHAEL SILVA MAXIMO; LUIS CLAUDIO DA 

SILVA OLIVEIRA; LUCIANO JUNIO RODRIGUES DA SILVA; LEVI LOPES DOS 

SANTOS; ALINE SILVA CASE; ISHARES EMERGING MARKETS DIVIDEND 

ETF; MARCELO PEDROSA ARRUDA; PEDRO VICTOR DE LUNA FREIRE 

OLIVEIRA; EDUARDO DE OLIVEIRA ALBERTINI; JUCIMARIA DE JESUS 

MIRANDA; EDUARDO CARLOS LIMA DA CRUZ; ADEMIR CONICELLI JUNIOR; 

FLAVIO JUNIOR SOARES DA SILVA CUPERTINO SANTIAGO; JOAO VICTOR 

DOS SANTOS TAVARES PIMENTEL; GEORGE HARRISON DE MENEZES 

ZAMONER; EVERTON DE GUSMAO ROCHA; ANDRE CARVALHO SAWRUK; 

FABIANO DE AQUINO NOGUEIRA; ROGERIO FERNANDES GONCALVES; 

LEANDRO MARTINS DE SOUZA; EDMEA ANDRADE DE AZEVEDO OLIVEIRA; 

BARBARA CRISTINA DE OLIVEIRA SILVA; NORTHERN TRUST COMMON ALL 

COUNTRY WORLD EX-US INVESTABLE MAR; JOSUE DE JESUS SILVA; 

WENDEL FIRMINO DA SILVA; YGOR RODRIGUES DA SILVA; ISHARES V 

PUBLIC LIMITED COMPANY; JAMILSON MATHIAS DA SILVA; JOÃO BATISTA 

FERREIRA SALGADO; ELDER SANTOS NAZARETH; RAFAEL DE SOUSA 

CAVALCANTI; IVAN DE SOUZA LOPES; CELIA APARECIDA PAULINO; 

ADRIANA POLITO DE FREITAS; MARCIO HENRIQUE OLMOS; TIAGO DE 

SOUSA CUNHA; LUCIANO VIANA BELLATO; VINICIUS ROCHA NUNES DE 

CARVALHO; RODRIGO ALVES LOPES; NICOLAS DOUGLAS SOUZA SILVA; 

ROBSON DOMINGUES PINTO; ALLIANZ GL INVESTORS GMBH ON BEHALF 

OF ALLIANZGI-FONDS DSPT; TADEU FRANCISCO PRADELA; CELESTE 

ALZIRA BARLETTA NERY; JOAO VICTOR REDIGOLO LUIZ; GUSTAVO 

TOMAZ RIVIERI; RICARDO ALEXSANDRO DE MEDEIROS VALENTIM; NARA 

VIRGINIA NEUKAMP; CARLOS EDUARDO DE MELLO DOS SANTOS; 

LEONARDO FERREIRA DA SILVA FRANCO; BRUNO DOSATTI SANTOIA; 

EDSON YUKISHIGUE KOJIMA; LEANDRO JOSE FERREIRA; RICARDO 

BENEDITO DE OLIVEIRA; LUIZ FELIPE MOL SANTOS; FABIO DE CASTRO 

GODOY; AUGUSTO CEZAR MARTINS DA SILVA FILHO; ADRIANA NAMIE 

TOMA; ARYOWAN BARBOSA GOMES; JEFFERSON DE SOUZA; CARLOS 

ALBERTO BATISTA DA SILVA; JOAO CARLOS MARCONCIN; JOAO PAULO DE 

ANDRADE LIRA OLIVEIRA; DIEGO DOS SANTOS SILVA; KAUE PAULINO 

RODRIGUES; RENATO CESAR DE SOUZA; ALEXANDRE FERRARI ARAUJO; 

EDSON ROBERTO BUCHETTI; CARLOS FONSECA AVILA; LUIZ CARLOS 

PAIVA; LUIZ GUSTAVO LOTTO; FELIPE FERNANDES FARIA TEIXEIRA; ALEX 

DE MORAIS MENDES; JOSE MIGUEL CODAGNONI; EDENILSON APARECIDO 

RODRIGUES PACHECO; ADRIANO DE JESUS FERREIRA; ALEXANDRE 

FERREIRA ARAUJO; LUCAS GARCIA RIBEIRO; GENESIO ROBERTO 

CAMARGO; NEOMEDES MORAES REGO FILHO; ROBERTO AOKI ROMERO; 



 

 

 

EMERGING MARKETS SMALL CAPITALIZATION EQUITY INDEX FUND; 

ANTONIO CIAMPI MARANGON; JUCELINO TIOSHI MORITA; THAIS DOS REIS 

GONCALVES; FIDELITY EMERGING MARKETS EQUITY MULTI-ASSET BASE 

FUND; AMERICAN CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARK; 

PEDRO HENRIQUE OLIVEIRA MASSAFELLI; EDNILSON PEREIRA DE JESUS; 

ÍTALO GABRIEL RICARDO DE ANDRADE; JHONATAS PAULINO DA SILVA; 

JOAO VICTOR GONCALVES PEREIRA; EDUARDO GONCALVES MORETTO; 

VANGUARD INTERNATIONAL HIGH DIVIDEND YIELD INDEX F; DIEGO 

ESMERALDO DE OLIVEIRA; ALBERTO CEBUKIN; TONY HENRIQUE LIRA 

VITAL; FRANCISCO LEANDRO AMORIM PATRIARCA; RAMON RODRIGUES 

PINHEIRO; EVERTON HERMES SOUZA ALVES; HENRIQUE LIMA MICHETTI; 

MARCELO BARBOZA DA SILVA; INVESCO INVESTMENT MANAGEMENT 

LTD; ACTING AS MANAG; ANTONIO ALVES DE SOUZA; LEANDRO TABONI; 

EVANDRO MARCELO DE SOUZA; DAIANE DIOGO VIDAL; NEWMAR SPADER; 

UMBERTO MARTINS CUSTODIO; RICARDO AMARAL CASTANHEIRA LOPES; 

ZAQUEL DOS SANTOS BARBOSA; FELIPE GRASS; SPP EMERGING MARKETS 

PLUS; REDWHEEL FUNDS - REDWHEEL ECOFIN GLOBAL RENEWABLES; 

PEDRO CORCINO FERREIRA; FELIP COSTA PEREIRA; FELLIPE ALVES DE 

FARIA; DIAIME DE JESUS MARTIMIANO DA SILVA; CARLOS BUCK DE LIMA; 

CLEVERSON ANTONIO TAUFER; WELLINGTON MENEZES COURA; JOSE 

WALDIR FERRAZ CAMPOS FILHO; CLEYDSON AFONSO DE ARAUJO; 

RICHARLES GLEISON FERNANDES BARBOSA; MATHEUS HENRIQUE DE 

MORAES RODRIGUES; ALAN DE SOUSA MOREIRA; PAULO HENRIQUE 

MORETI; MARCUS CLEMENTE SOUZA; BRUNO HENRIQUE LEITE DA SILVA; 

JASON LIMA DA SILVA; DHEFERSON NERES SILVA; SSGA SPDR ETFS 

EUROPE I PLC; MARCIO DE CARLI; GERNAN ROCHA DOS SANTOS JOAO; 

MATHEUS SILVA DE ARAUJO; EMERSON MACIEL DA COSTA; ISRAEL 

ANTONIO BERTOLINI; DANIEL GUARIGLIA PACHECO; CARLOS MANUEL 

CARVALHO DA SILVA; GLOBEFLEX EMERGING MARKETS SMALL CAP; L.P.; 

JHONATAN NOBRE BARBOZA DE SOUZA; TRAN DINH KHAC; TEACHER 

RETIREMENT SYSTEM OF TEXAS; LUIS ANTONIO MACHADO PACHECO; 

JOSE PAULO PACOLA; NELSON DE PAULI; EMERSON RODRIGUES 

OTHARAO; ELIAS LIGEIRO DE SOUZA; NORMANDO SOBRAL PEREIRA 

CARDOSO; YGOR JUVENAL DE LIRA; IVO MANOEL CARLOS LOUZADA; 

MIQUEIAS ALVARES PINHEIRO; AUGUSTO KAUFMANN VICTORIA; ARIANA 

PAULINO NUNES; DIMAS AGOSTINHO DA SILVA; MARCIO FRANCISCO 

MACHADO; FABIO DE OLIVEIRA DELFINO; SIDINEY DE JESUS OLIVEIRA; 

MAUREMAR SANTOS DE FREITAS; ADRIANO DENER ROSA; LOIRTO ALVES 

DOS SANTOS; LUIS GUSTAVO SILVA CARVALHO; MARCOS MARRA DA 

SILVA; JOÃO LUIZ GOMES BRAGA; CULLEN FUNDS PLC - EMERGING 

MARKETS HIGH DIVIDEND; MERCER QIF FUND PLC; FELIPE PRATA SOUZA 

SANTOS; CARLOS ALBERTO RODRIGUES MOREY; ANDERSON FERNANDES 

DE SOUZA; LUIZ CARLOS PEREIRA; LUIZ EDUARDO SILVA DE MATOS; 

RENAN DA SILVA PEREIRA; UDO FREDERICO NALI MATIELLO; UALISON 

FLAVIO ALVES PONCIANO; SUELI TAMASHIRO; WANDRES SILVA DE 

MEDEIROS; RENATO DOS SANTOS AUCELIO; ALBERTO RODOLFO 

GONCALVES; MARCO ANTONIO CARDOSO DE RESENDE; EDER RODRIGO 

DA SILVA SANTOS; ALEXANDRE DANIEL CRISOSTOMO; ANANIAS 

FERREIRA BEZERRA NETO; KIRK ANDERSON BASTOS VIANA; HARLEY 

GONCALVES FERREIRA BORDIGNON; DENNY SAULO PAVAO SILVA; 



 

 

 

ROSALIA TRINDADE; AVIVA I INVESTMENT FUNDS ICVC - AVIVA I 

INTERNATIONAL I T F; RENATO SILVIO MARTINS MERESSI; VANGUARD 

FUNDS PLC / VANGUARD ESG EMERGING MARKETS; JEFERSON EDER 

FERREIRA DE OLIVEIRA; DOUGLAS LOPES DA SILVA; FLAVIA YASMINE 

ELIAS RIBEIRO; FAGNER CARDOSO DA SILVA; PAOLA SPONQUIADO; 

MERCER UCITS COMMON CONTRACTUAL FUND; GILBERTO OLIVEIRA DO 

CARMO JUNIOR; JEFFERSON LIMA SILVA; DANIEL GALVAO FARIA; 

ALEXANDRE LUIS BASSETO SCHERRER; VITOR DA SILVA; ELIAS DA SILVA 

CUNHA; NEVERTON HAAS LAZZERY; SPW MULTI-MANAGER ICVC - SPW 

TACTICAL FUND 1; FELIPE BERTOLDO; MANOEL PIRES DE SA; THULIO 

DANIEL ROCHA DOS REIS; ALBERTO SOARES DE OLIVEIRA; LUCAS 

CIPRIANI; PEDRO HENRIQUE ALVES DE LIMA SOUZA; SUYANNE PIRES; 

MARCELLO SILVA CRUZ; THALLYS HENRIQUE DAVID MENDES; MARCIANO 

ANDRE DA SILVA; KENNE GOMES DIAS; ALCINO DE SOUZA OLIVEIRA; 

NILTON VIANA DA SILVA; DIOGO DE OLIVEIRA DIAS; VINICIUS PEREIRA 

DOS SANTOS; VANILDO VIEIRA DOS SANTOS; JOSE CARLOS ALMEIDA 

SILVA; LUCIANO MUNIZ; MARCELO JOVANI D ALMARCO; PAULO 

HENRIQUE RABELO MELO; MARCUS VINICIUS PERETTI DE ARAUJO; 

ALBERTO VIEIRA DA SILVA JUNIOR; GUILHERME DE FARIA CUNHA; 

DOUGLAS ROSA MARTINS; CLEBER ROMAO DOS SANTOS COSTA; 

JEFFERSON EDWARD GIZZI; IVANEY SOUZA PIMENTEL; DAVIDSON BASTOS 

ALVES; ANA JULIA DASSIE FERREIRA; ANDRE HENRIQUE DA SILVA; 

CARLOS EDUARDO CARVALHO PEREIRA; DARCY BORDIM DE SOUZA 

JUNIOR; ALEXANDRA APARECIDA DE FARIA; JANISSE CARDOSO OLIVEIRA 

ELEUTERIO; EVERSON RODRIGUES MACHADO; FREDERICO PRADO 

MARTINS; RAFAEL BERNARDO LOPES DE OLIVEIRA; LUIZ HENRIQUE 

MIRANDA FAZAN; MANAGED PENSION FUNDS LIMITED; JOSE ROBERTO 

PEDROSO LOPES; ROBERTO BARBOSA DA SILVA; YOHAN HUMBERTO LA 

GRAVE JIMENEZ; ROBECO UMBRELLA FUND I N.V.; CRISTIAN EDUARDO 

WEBER; NEI CLEAN INFRASTRUCTURE FUND; AMERICAN CENTURY ETF 

TRUST - AVANTIS EMERGING MARK; IRON TAVARES BRAGA; DEIVISSON 

HENRIQUE PEREIRA DE CARVALHO; JOAO CARLOS DOS SANTOS; 

SEBASTIAO DE SOUZA CASTRO; CARLOS ANTONIO DE SOUSA; LUCIANA 

ANDRADE GUIMARAES; SIDNEIA SANTOS REIS NASCIMENTO; ANA ISE DE 

OLIVEIRA SANTOS; JORGE MIGUEL ABSY NETO; PETRONIO JOSE DE 

OLIVEIRA MARQUES; ALBERTO DE SA CAETANO; JACIARA BARBOSA 

TAVARES; DANILO CESAR DA SILVA DIAZ; EUDES RODRIGUES DA SILVA; 

MAURICIO BRAZ CRISOSTENES; ALCIR DOS REIS GONCALVES; RICARDO 

PEREIRA DE LIMA; CALIFORNIA STATE TEACHERS RETIREMENT SYSTEM; 

ALBERTO Y NAKANO; JESSICA DE LIMA RODRIGUES; JOAO CARLOS BECA; 

RODRIGO LUIZ JUJEQUE; ROBECO CAPITAL GROWTH FUNDS; FRANCISCO 

NEVES JUNIOR; PATRICK FREITAS DOS SANTOS; STATE OF NEW MEXICO 

STATE INV. COUNCIL; MOISES FERNANDO SILVA DE SOUZA; GUSTAVO 

MACIEL DE FREITAS; MANOEL HENRIQUE CARDOSO BANDEIRA; DAVI 

OLIVEIRA SILVEIRA; FABIO VIEIRA ANTUNES; ALUIZIO GAVE; ALEXANDRE 

DA SILVEIRA FONTES; MARCOS DANIEL RIBEIRO VIEIRA; MARIA 

APARECIDA RODRIGUES AVILA; FABIO FEITOZA DA SILVA; GLEYDSON 

PUBLIO AZEVEDO; ALISSON VINICIUS RIBEIRO DA CRUZ; VITOR MARCELO 

M DE OLIVEIRA; LEANDRO DERCI DA SILVA; DENILSON ROCHA CRUZ; 

KAIQUE SOARES DE ALENCAR; ROBERTO GHIRALDINI JUNIOR; ARNOLDO 



 

 

 

PANCHENIAK FILHO; MARCIO ROBERTO DA SILVA COSTA; EMERGING 

MARKETS EQUITY SELECT ETF; STATE ST GL ADV TRUST COMPANY INV FF 

TAX EX RET PLANS; LEGAL AND GENERAL ASSURANCE PENSIONS MNG 

LTD; VLADMIR AGOSTINI CERQUEIRA; VITOR HUGO DE SOUSA 

RODRIGUES; JONATHAN GRIMES; VANGUARD EMERGING MARKETS 

STOCK INDEX FUND; TULIO SARTO; ALISIAN DIAS LOPES; CELSO DINIZ 

RIBEIRO FILHO; MONICA MITI YAJIMA; ARTHUR DANTAS BERGO DE 

LACERDA; PEDRO HENRIQUE SOUSA DE BESSA; LEANDRO DA SILVA 

MARINS; BRUNO CARNEIRO DA FONSECA; DIORGE COELHO NASCIMENTO; 

WESLEY RODRIGUES NAVES BITTENCOURT LEITE; ANDERSON BOSSO DA 

COL; SEBASTIANA LUPE MARTINS JANSEN; LELES EUSTAQUIO DE 

OLIVEIRA; JULIO CESAR DE OLIVEIRA; BRUNO RODRIGUES GONSALES; 

RONALDO DONIZETI ARAUJO; MARCOS LUIZ PONCE; NEW IRELAND 

ASSURANCE COMPANY PUBLIC LIMITED COMPANY; VINICIUS GABRIEL 

KRINDGES; LEONARDO RIBEIRO LOPES; TIAGO MENGER; DOMINGOS JOSE 

FERNANDES MOREIRA JUNIOR; RUTE EMANUELA SILVA DE MELO; 

LILIANA DE SOUSA XAVIER; RAPHAEL ADILSON BERNARDES; WESLEY 

FERREIRA; CLEBER ANDREZZA COUTO FILHO; MARCELLO VICTOR 

SHIMADA; EDUARDO RUCOS; STATE OF ALASKA RETIREMENT AND 

BENEFITS PLANS; MARCELO HENRIQUE DOS SANTOS COSTA; STATE 

STREET GLOBAL ALL CAP EQUITY EX-US INDEX PORTFOLIO; SAMUEL 

MOREIRA SILVA; GUSTAVO ANTONIO MONTEIRO DE VASCONCELLOS; 

THIAGO LUIZ MEZENGA; RODRIGO GUILHERME MACEDO DOS SANTOS; 

ADRIANO GONCALVES MATOS; IGOR GASPAR DA SILVA LEMES; 

LEONARDO DA SILVA DIONIZIO; DANIEL FERREIRA FELICIANO; ANTONIO 

DE PADUA ANTUNES FRANCO; WILLIAM TACONE BERGAMINI; PEDRO LUIZ 

TEIXEIRA PINTO; LUCAS HAUBERT; ISHARES GLOBAL MONTHLY 

DIVIDEND INDEX ETF (CAD-HEDGED); MARCIO FERNANDO CASTRO 

SERRA; DANIELA LIMA NUNES COELHO; ALEXANDRE FERNANDES DE 

OLIVEIRA; FELIPE LEONARDO DE OLIVEIRA; MURILO LEANDRO FRANCO; 

ANDREI RODRIGO DINIZ LIMA; FABRICIO DE SOUSA SILVEIRA; ROBERTO 

ANTONIO MARTINS; JAILSON BATISTA DE OLIVEIRA; MARIANO KAINAN 

DOS SANTOS SILVA; THIAGO FAGUNDES DE OLIVEIRA; ADILSON ROGERIO 

ZAMBRANO; JEAN DA SILVA AMARAL; LEANDRO GALDINO PELLI; 

CLEYSON ARAUJO DA SILVA; ALEX FERREIRA MENDES; JOSE ROBERTO 

ASSIS DE QUEIROZ; ALEX SANDRO GOMES SANTOS; JOSE BATISTA 

RODRIGUES; JOAO LUCAS ZANATTA RODRIGUES; WILJONES BARROS 

FONSECA; GUILHERME VIEIRA DE STEFANI; LUIZ FERNANDO DA SILVA 

CARVALHO; FELIPE AGUILLERA E SHINYASHIKI; VICTOR HUGO DA SILVA 

ALVES; DANIEL JUNQUEIRA BARROZO; EMILIO CARLOS RODRIGUEZ FAJIN; 

LEANDRO ALFANO DE CAMARGO; EDSON CEZAR WENDLAND; 

ALEXANDRE GAZETTA SIMOES; LEONARDO DA SILVA CABRAL; ISRAEL 

JOSE DE PAULA; MARCELO VIEIRA DOS SANTOS; GABRIEL SANTOS 

BATISTA; SCHRODER PENSION MANAGEMENT LIMITED; MARCOS CESAR 

DE OLIVEIRA; MARCELO MACIEL DE CAMARGO; COLLEGE RETIREMENT 

EQUITIES FUND; PEDRO BERNARDINELLI JUNIOR; STOREBRAND SICAV; 

GLAUBER MEZZALIRA; FABIO ROBERTO OYAMBURO CHAVES; ANGELINO 

LIMA FELICIO; VANGUARD FUNDS PLC / VANGUARD ESG GLOBAL ALL CAP 

U; JOSE DAVID PORTILLO GUERRA; EDUARDO ROCCO CARDIA; NICOLAS 

ANELLI; ESTER DOS REIS SILVA; DANIEL ALVES DA SILVA; FLEXSHARES 



 

 

 

MORNINGSTAR EMERGING MARKETS FACTOR TILT INDEX F; ADEMIR 

MENDES MARTINS; RONI PAULO DE OLIVEIRA ROCHA; MANOEL DUARTE 

DA FONSECA FILHO; JAIRO LUIZ CANABARRO; GUILHERME HENRIQUE 

TEIXEIRA SOUZA; GUILHERME PIRES DA SILVA; JORGE ALEXANDRE 

KNOOR; CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA LIMA; SILVIO FERNANDO 

ALONSO FILHO; VANDERSON CARDOSO; CARLOS EDUARDO SANTOS 

SILVA; LEONARDO GUIMARAES FELIX; JULIAN DOMINGUES FAUSTINO; 

SILVANO PEREIRA LOPES; CLAUDIO JOSE DO SACRAMENTO QUEIROZ; 

JOSE HENRIQUE DIAS; PAULO CESAR CARVALHO; JORGE ALBERTO SILVA 

DE OLIVEIRA; ROBERTO DIOGO TAVARES; PETERSON PARREIRAS DE 

ANDRADE; FERNANDO FERREIRA CARDOSO; ALEX SANDRO LIMA DOS 

SANTOS; VANGUARD FUNDS PLC / VANGUARD FTSE ALL-WORLD EX US; 

JONATHA ALENCAR FERREIRA; VANGUARD TOTAL INTERNATIONAL 

STOCK INDEX FD; A SE VAN S F; KLEPER JEAN MEDEIROS LEOPOLDINO; 

ROBERTO VENTURI GAVA JUNIOR; WANDERLEY SILVA DAMACENO; 

ROBERTA MARTINS DEQUI; JESSICA CRISTINA DE JESUS GREGOLI; 

JOSIVALDO JOSE DOS ANJOS; CAUAN DIAS DA SILVA; DIOGO ALVES PENA; 

LUAN LISBOA VIEIRA; MATEUS DA SILVA CADETE; DIDHER ARNOLD 

MAYER; ALEXANDRE ROBISON PEREIRA DE AGUIAR; LUISA PRISCILA 

FRANCA MADEIRA PREZZI; JOAO SIQUEIRA DOS SANTOS; MARCELA LIMA 

MARTINS; EMERGING MARKETS SMALL CAPITALIZATION EQUITY INDEX 

FUND B; WILSON DE SOUZA SALTI; FRANKLIN TEMPLETON ETF TRUST - 

FRANKLIN FTSE LATIN; MARILIA COSTA MASSARI; LUIZ MARCELO 

PELIZARO LOURENCO; JOSE DINIZ MADRUGA NETO; JACKSON VIEIRA 

PACHECO; DANIEL DOS SANTOS SOUSA; FIDELITY EMERGING MARKETS 

OPPORTUNITIES INSTITUTIO; ROBERTO TADEU AURICHI; SALVADOR 

FERNANDES DE JESUS JUNIOR; RODRIGO CUNHA RODRIGUES; CARLOS 

ANDRE FERREIRA DA SILVA; CAIQUE ARAUJO SILVA; MARCOS ALEX DIAS 

PILON; MARCOS MACHNACZ FERREIRA; CRISTIANO ALVES MACIEL; 

RAFAEL MASCARELO; THIAGO RODRIGUES SANTANA MORALES; KAUAN 

MARCIO FERREIRA LIMA; FLAVIO ALBERTO SAQUETIM RODELLI; 

HENRIQUE VINICIUS COSTA ROCHA; JOBSON ALYSON RUFINO E SILVA; 

ANDRE LUIZ DE DEUS BARBOSA; MARCOS PAULO LENCIONE; MARIO 

AUGUSTO MENEGHEL RANDO; LUIS GUSTAVO ANDRETTA BATISTA 

CARNEIRO; MARCELO JUNGER DE FREITAS; CAIO CELSO VENTURA 

BRAGA; PEDRO HENRIQUE MEDEIROS MELO; MARILIO GOMES BRAGA 

NETO; JONATHAN LEITE SANTOS; ANTONIO ADAIL DO NASCIMENTO DE 

MESQUITA FILHO; MIGUEL HLEBCZUK JUNIOR; DIONE QUETO MONTEIRO; 

EDUARDO ANTONIO MATEUS; THIAGO ALVES COBRA; ADRIANO NEGRELLI 

REIS; ARLINDO DE SA NETO; CLOVIS ROBERTO PEREIRA; STICHTING 

BEDRIJFSTAKPENSIOENFONDS VOOR DE DETAILHANDEL; BENEMAR 

MOVIKAWA TARIFA; JOSE GUIDO VASCONCELOS NETO; GERSON 

SCARTEZZINI; VANGUARD FIDUCIARY TRT COMPANY INSTIT T INTL STK 

MKT INDEX T; TIAGO DE JESUS SOUSA CORREA; VITOR AUGUSTO SILVA DE 

OLIVEIRA; GILSON FERNANDES SOARES JUNIOR; VITOR HUGO SCOBIN; 

VANGUARD INVESTMENT SERIES PLC / VANGUARD ESG EMER; 

VANGUARD INV FUNDS ICVC-VANGUARD FTSE GLOBAL ALL CAP INDEX F; 

MICHAEL DRAUZIO DE ALMEIDA CARVALHO; EMERSON JOSE VENANCIO; 

CLAUDIO HENRIQUE COELHO SOARES; NEIDE DIAS DOS SANTOS; ROBERT 

VIEIRA SILVA; ALEXSANDRO RAMOS PEREIRA; GUILHERME DIAS ARAUJO; 



 

 

 

ISHARES MSCI EMERGING MARKETS SMALL CAP ETF; RUAN DA SILVA DA 

PENHA; RODOLPHO RANDOW DE FREITAS; HAROLDO CARDOSO DE 

ANDRADE SILVA; MICHAEL SABAINI DE OLIVEIRA; FIAM GROUP TRUST 

FOR EMPLOYEE BENEFIT PLANS: FIAM; CAIO BRANDAO DO AMARAL; JOSE 

WELTON DA SILVA SALVADOR; ELIANE CABRAL DA SILVA; FABRICIO 

JOELMI COSTA; ALBERTO DOS SANTOS AZEVEDO; GERALDO WENDELL 

DOS SANTOS; JORGE DA SILVA NETO; IVO DA SILVA VERAO; LUIZ ANDRE 

GUSSO; KAIQUE SIQUEIRA DA SILVA; JUSABE GABRIEL ALVES SARAIVA DE 

AZEVEDO; RAFAEL TEIXEIRA PINTO; EMERSON SENA GONCALVES DE 

OLIVEIRA; ECOFIN GLOBAL RENEWABLES INFRASTRUCTURE FUND; 

MARCO APARECIDO DE BRITO; MARCELO RIBEIRO MORETTA; ALEX 

ZACARIAS TOBIAS; FELIPE FERREIRA CONTI; RHANIERI SIQUEIRA RANGEL; 

JULIO CESAR DE PINHO MOURA; LUCAS GUILHERME LIMA DA SILVA; JOSE 

PEDRAZZOLI JUNIOR; EDSON DO SACRAMENTO ROCHA FILHO; AMERICAN 

CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARK; DIESSEY THOMAS DE 

ARAUJO; FLAVIO PASSERI DA SILVA; ADRIANO OLIVEIRA BITENCOURT; 

GUILHERME HENRIQUE GUIRAO NAUFAL DE FARIA; RODRIGO DE SOUZA 

FAUSTINO; FERNANDO LIMA LOPES; PEDRO ADILSON DE ALCANTARA 

FILHO; ISAAC SERGIO ARAUJO DE BRITO; JUNIOR FERNANDES DA SILVA; 

JOAO LUCAS ALBA MARCONATO; FRANCISCO MIQUEIAS CHEYENNE 

TRINDADE DE SOUSA; SPW MULTI-MANAGER ICVC - SPW GLOBAL (EX UK) 

EQUITY; LUIZ FERNANDO WARUMBY; ROBERTO RODRIGUES CARDOSO; 

JOAO VICTOR DE OLIVEIRA RAMOS; JOAO VICTOR LIZIERO ZANA; 

ROSENIRA ROCHA CAVALCANTE; FILIPE PEREIRA DE ALMEIDA; JOSE 

AUGUSTO SANCHES DE ALMEIDA RIOS; GABRIEL SOUZA RIBEIRO; ARTHUR 

MAGNO DE OLIVEIRA SANTOS; PEDRO YASURO YAMANAKA; PEDRO 

HIGOR DE SOUSA; DANILO OLIVEIRA PIERRE; JONAS DOS SANTOS PAIVA; 

ALLAN ARTHUR DE ALMEIDA OLIVEIRA; EMANUEL ALVES DE BARROS; 

DOUGLAS GOMES GIROTTI; ALEX CANDIDO SOUTO; MARILDA COSTA 

GOMES; DIOGO RODRIGUES DA CRUZ; VANGUARD F. T. C. INST. TOTAL 

INTL STOCK M. INDEX TRUST II; EDSON LUIZ MATANA; EMERSON DIEGO 

RODRIGUES; ALLAN SANTOS MENESES; LUIZA DINIZ CHAIM; DAVSON DA 

CONCEICAO BARBOZA FILHO; TALLES ALBERICO OLIVEIRA; ALEXANDRE 

LIMA DA SILVA; CARLOS THIAGO HERCULANO DE CARVALHO; LUCAS 

CATALANO DE SOUZA; ELMO VILAS BOAS CASTOR; ANA PAULA SILVEIRA 

MOURAO LISBOA; FABRICIO CARLOS AMORIM BICALHO; PAULO VICTOR 

NOVAES DE GOIS; IGOR ALMEIDA CAMPOS; AMERICAN CENTURY ETF 

TRUST-AVANTIS RESPONSIBLE EME; DANIEL ANNUNCIATO JUNIOR; 

MATHEUS LEONEL PAGGI; GABRIEL ALVES BARBOSA; CARLOS EDUARDO 

DE LIMA MARIANO; MOISES BARCELOS GUERRA PINTO; FABIO LOURETO 

DA COSTA; PABLO MARTINS CAZZARO; MARCELO ALCEMAR DO 

NASCIMENTO; ALEXANDRE MARQUEZ BITTENCOURT; CAMILA VIRGINIA 

GARCIA; PAULO CESAR FERREIRA E SILVA; WELVERTON RODRIGUES DA 

SILVA; THIAGO MELLO VOLU; ALAN NOVAIS SILVA; CHRISTIAN ALBERT 

DE CASTRO POVOACAO; GERSON LUIZ DE ABREU HENRIQUES; ASSET 

MANAGEMENT EXCHANGE UCITS CCF; FIDELITY SALEM STREET TRUST: 

FIDELITY FLEX INTERNATIONAL IND; FABIANO MATOS TEIXEIRA; 

JPMORGAN DIVERSIFIED RETURN EMERGING MARKETS EQUITY ETF; 

JOSEANE COIMBRA THOME TAVARES FERREIRA; REINALDO LIBERATO DE 

SOUZA; LEONARDO DA SILVA NEVES; ANDERSON LUIZ GONCALVES; 



 

 

 

GUSTAVO GUIMARAES COSTA DE ARAUJO; ISMAEL SANTOS RIBEIRO; 

CARLLOS CESAR COSTA; INVESCO MARKETS III PLC - INVESCO FTSE 

EMERGING MA; ADEMIR HILBIG; MARLISON HENRIQUE DE JESUS; ISHARES 

CORE MSCI EMERGING MARKETS ETF; FELIPE DA SILVA SANTOS; WILLIAN 

SOUSA SANTOS; PETER PEREIRA STAMFORD; REANDHER ALTAIR PEREIRA 

CARVALHO DE LINO; JAILSON FARIAS DA SILVA; SAULO BAPTISTA; 

JOSENILDO HENRIQUE DE LIMA; LEONI LOURENCO PEREIRA DA SILVA 

NETO; MAYKON GLEITON AGOSTINHO DE FREITAS; MATEUS SOUSA DA 

SILVA; LEANDRO MARCELINO; FERNANDO AMORIM MIRANDA; 

WALLYSON LUCIANO TRINDADE; TEACHERS RETIREMENT SYSTEM OF 

THE CITY OF NEW YORK; YURI OLIVEIRA DOS SANTOS; MATHEUS ELIAN 

FERREIRA; DARLENO SANTOS DE OLIVEIRA; MARIO HENRIQUE FARIA DA 

SILVA; THIAGO EDUARDO BRITO SANTOS; LEONARDO LEME DOS SANTOS; 

ERASMO AUGUSTO TEIXEIRA JUNIOR; JORAN TENORIO DA SILVA; PAULO 

CESAR VITOR DE OLIVEIRA; ANGELO HEITOR CARDOSO PINTO; BRUNO 

SOARES DE BARROS; MURILO EVANGELISTA DA SILVA; MARLI 

RODRIGUES DOS SANTOS; RONALDO SOUZA DA SILVA; GERALDO GIL DO 

AMARAL; MARCIO JOSE DE GOUVEIA DA COSTA ARANTES; MONIQUE 

MOREIRA ANUNCIACAO; MILTON ROCHA VALOES; CARLOS ANDRE 

GOMES; CAIO OLIVEIRA RAMOS; GABRIEL VERAS PORTO; RAFAEL 

RODRIGUES LIMA; MICHAEL MILLAN CARDOSO ANDRADE; FELIPE JOSE 

DA SILVA NASCIMENTO; MATEUS HENRIQUE DA SILVA SANTOS; FORD 

MOTOR COMPANY OF CANADA; L PENSION TRUST; LUTHEGARDES S P 

FIGUEIREDO; JOAO VITOR RIBEIRO ALVES; RAFAEL FERREIRA TORRES; 

RODRIGO ALMEIDA DA SILVA; ROGER ALVES GUTERRES; CAINA GUERRA 

DE SOUSA FELISMINO; DAGOBERTO DIAS GIBIN; RUBENS EMANUEL FELIX 

DA SILVA; CHRISTOPHER MACHADO VIEIRA; LEGAL & GENERAL GLOBAL 

EQUITY INDEX FUND; MARCELO SPINDOLA; LUIS FELIPE CORREIA SILVA; 

DIEGO VINICIUS DIAS OLIVEIRA; DIEGO DEYVISON DOS SANTOS; GABRIEL 

COSSARE BRAGION; JAIME BARROZO DE SOUZA JUNIOR; REYNALDO 

CESAR XAVIER TAVARES; LUIZ FERNANDO RIBAS; IGOR GABRIEL 

MOREIRA DOS SANTOS RAMOS; ADRIANO NUNES SOUTO; ALEX SANDRO 

ALMEIDA FERREIRA; MAURO CESAR GOMES DE SOUZA; EMANUEL TOBIAS 

VIEIRA DOS SANTOS; GERSON VICENTE DA SILVA FERREIRA JUNIOR; 

TATIANE CASABONA DA SILVA; MARCOS ROBERTO CASTELLANI TSUDA; 

DILEI BATISTA SANTOS; JOSE SILVA DE ALMEIDA; JOAQUIM CARLOS DE 

ALMEIDA OLIVEIRA E CRUZ; EDUARDO LEITE RIBEIRO; CARLOS ROBERTO 

DE PAULA LIMA; ANDRE GIULIANO STUCCHI DIAS; LUIZ FABIANO SANTA 

ROSA SANTANA; CARLOS MAURICIO PRATA REAL; THRIFT SAVINGS PLAN; 

PUBLIC EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM OF OHIO; RAI DONIZETI DA 

SILVA; MALCO HENRIQUE DA SILVA; FABIO RICARDO BEZERRA SALES; 

CRISTIANO FERREIRA DE OLIVEIRA; MURILO GARCEZ LOPES; ALFREDO 

ROCHA MOREIRA DA SILVA; NAT WEST BK PLC AS TR OF ST JAMES PL GL 

SMALL COMP UNIT FUND; LUIZ ANDRE DE OLIVEIRA; ALEX BARBOSA DA 

SILVA; JULIANO VICENTE; LUIZ ROSA SANTOS; EMER MKTS CORE EQ PORT 

DFA INVEST DIMENS GROU; DJALMA LUCIO DE OLIVEIRA; MARCO 

ANTONIO ALBUQUERQUE DE FREITAS; SPARTAN GROUP TRUST FOR 

EMPLOYEE BENEFIT PLANS: SP; ROMULO FERREIRA SHERMAN; MARCELO 

CAVALCANTI BASTOS; JAMES WILLIAM MENDES; YURI BERTOLACCINI 

DOS SANTOS; DANIEL FERRAZ MODESTO E SILVA; JUVENAL TEODORO 



 

 

 

RODRIGUES; MAYCON FERREIRA LEAO; HENRIQUE BORDIN LUCENA 

BORGES; FERNANDO DIETRICH DE LIMA; ROMARIO DE JESUS SANTOS; 

FERNANDO COSTA VIEIRA; HERIVELTON COELHO; CARLOS EDUARDO DOS 

REIS FERREIRA; MARCELO CRUZ BARBEDO; PEDRO PAULO MACHADO; 

MACRINIO MAURICIO VIEIRA DA SILVA; VICENTE DE PAULA VILELA; 

LUCCA CAPUZZO; EVERTON PAIVA LIMA; PEDRO AVELINO DOS SANTOS; 

FRANKLIN LIBERTYSHARES ICAV; JURANDIR FERREIRA DE SOUSA JUNIOR; 

ANDRE LUIZ ALCANTARA; LUIS FERNANDO SOUSA LOPES; RODRIGO 

ESCORCIO GOMES; CAMILA FERREIRA BATAZELLI; THIAGO FERNANDO DE 

SANTANA FRAGOSO; SAUL KANCLAROVICZ; AMERICAN CENTURY ICAV; 

SELHOMAR FONTOURA MAIA; ELIAS DOS SANTOS SOUZA; DECIO 

RODRIGUES DE CAMARGO; PAULO ROBERTO LOPES JUNIOR; ADILSON 

KANEHIRA; DANIEL MARTINS RIBEIRO; JORGE MACEDO LOPES; 

ALEXANDRE DA CRUZ DE FARIA; LEGAL GENERAL SCIENTIFIC BETA 

EMERGING MARKETS FUND; LLC; ADRIANO TAKIUTI; FERNANDO JOSE 

ALVES MIRANDA; JOAQUIM GONCALVES FILHO; CARLOS HENRIQUE DA 

SILVA; BRENO HENRIQUE ALVES DE BARROS; MELQUESEDEQUE ALVES 

FILHO; JOSE DANIEL DOS SANTOS; GEOVANE GOMES DO NASCIMENTO; 

Roney Silva Moreira Pereira; IVAN BRUM DA SILVEIRA JUNIOR; THIAGO 

BRUNETTO; WIKERNE SILVA RANIERI; SAMUEL ALVES DE OLIVEIRA; 

EDIGAR DA SILVA NEVES; ROBERTO SANABRIA GONCALVES; MURILO 

CANDIDO ALA; RENATO NEMI CONFORTE; RAFAEL JULIANO PICCININI; 

JUNILTON DA COSTA OLIVEIRA; IGOR LEONEL PEREIRA; NORGES BANK; 

CLEONICE APARECIDA MOREIRA; JONATHAN RICARDO GEORG; ROBERTO 

MARQUES DA SILVA; MARCOS ALEXANDRE MESQUITA CORREIA; LUCAS 

DE OLIVEIRA; CICERA LUANA JANUARIO DANTAS; VIRGINIA RETIREMENT 

SYSTEM; REINALDO TEIXEIRA RODRIGUES; RODRIGO VILLALBA MORAIS; 

EPIFANIO XAVIER DE CASTRO NETO; MIGUEL JUAN DE JESUS NOGUEIRA; 

GABRIEL CARDOSO NUNES FERREIRA ALVES; GUILHERME DA SILVA 

DUARTE; JULIANO GODINHO DE OLIVEIRA; PEDRO HENRIQUE LONGO 

GASPARINI; MARIO JOSE VIEIRA; FERNANDO SOARES DE QUEIROZ; 

FREDERICO IVENS ARRUDA DE CARVALHO; NFS LIMITED; ISHARES IV 

PUBLIC LIMITED COMPANY; ADRIANO PEREIRA DA SILVA; LUIS 

FERNANDO CARNEIRO E SILVA; ADRIANO GARCIA DA SILVA; DANIEL 

SILVA NUNES; SERGIO LUIZ VERAS BARROS; WELLINGTON DE MATOS 

CORREA; SIDNEI DA SILVA BARROS; RAFAEL DA SILVA MOTA; LUCIANO 

LIMA DE OLIVEIRA; LEONARDO DONEGAL LIQUERI SALDIAS; RAFHAEL 

RODRIGUES QUILLES; JUAREZ DOS SANTOS; FIRST TRUST GLOBAL FUNDS 

PLC - FIRST TRUST NASDAQ; VOYA VACS SERIES EME FUND; MARCOS 

VINICIUS LIMA DOS SANTOS; VANDERLEI SANTOS DE OLIVEIRA; CLEANI 

ALVES DA SILVA; PEDRO HENRIQUE BEZERRA DOS SANTOS; VANGUARD 

EMERGING MARKETS EX-CHINA ETF; PAULO CESAR DE ALMEIDA SACHINI; 

EDSON FERNANDES DE FARIAS; HELOIDES SILVA DE MORAIS; ARK INVEST 

UCITS ICAV; FIRST TRUST NASDAQ CLEAN EDGE SMART GRID INFRASTRU; 

ALASKA PERMANENT FUND; ALEX HELIO ANTERO; ISHARES MSCI BRAZIL 

SMALL CAP ETF; ANDRE HENRIQUE ROCHA DE CARVALHO; FERNANDO 

JOSE THOMPSON SCALAMANDRE; FABIO CURCINO DE MORAES; 

VANGUARD FUNDS PUBLIC LIMITED COMPANY; CULLEN EMERGING 

MARKETS HIGH DIVIDEND FUND; MARCOS VINICIUS DE OLIVEIRA NETO; 

MARCELO MARTINS MIRANDA ROLO; GILBERTO LORENZET; LUCAS 



 

 

 

SANTOS QUEIROZ; EDERSON MENDES BATISTA; HOMERO FONSECA 

SANTIAGO MACIEL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO I 

 À ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA  

REALIZADA EM 16 DE OUTUBRO DE 2026 

 

TRANSMISSORA ALIANÇA DE ENERGIA ELÉTRICA S.A. 

COMPANHIA ABERTA 

CNPJ/MF 07.859.971/0001-30 

NIRE 33.3.0027843-5 

 

MAPA FINAL DE VOTAÇÃO RESUMIDO 

 

Descrição da Deliberação 
Quantidade de Ações 

Aprovar  Rejeitar  Abster-se 

Aprovar a alteração do objeto social da Companhia e a consequente consolidação do estatuto social, 

conforme Proposta da Administração. 
420.893.370 56.631 111.974 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO II 

 À ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA  

REALIZADA EM 16 DE OUTUBRO DE 2026 

 

TRANSMISSORA ALIANÇA DE ENERGIA ELÉTRICA S.A. 

COMPANHIA ABERTA 

CNPJ/MF 07.859.971/0001-30 

NIRE 33.3.0027843-5 

 

 

ESTATUTO SOCIAL 

 

Capítulo I – Nome, Prazo de Duração, Sede e Objeto  

  

Artigo 1º. A Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (“Companhia”) é uma 

sociedade por ações, com prazo de duração indeterminado, regida pelo disposto neste 

Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976 e suas alterações posteriores (“Lei das Sociedades por Ações”).  

  

Parágrafo Primeiro - Com a admissão da Companhia no segmento especial de 

listagem denominado Nível 2 de Governança Corporativa, da B3 S.A. - Brasil, 

Bolsa, Balcão S.A. (“B3”), sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, 

Administradores e membros do Conselho Fiscal, quando instalado, às disposições 

do Regulamento de Listagem do Nível 2 de Governança Corporativa da B3 

(“Regulamento do Nível 2”). 

  

Parágrafo Segundo - As disposições do Regulamento do Nível 2 prevalecerão 

sobre as disposições estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos 

destinatários das ofertas públicas previstas neste Estatuto.  

  

Artigo 2º. A Companhia tem sua sede e foro na cidade e Estado do Rio de Janeiro, local 

onde funcionará o seu escritório administrativo, podendo abrir filiais, escritórios e 

representações em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante deliberação do 

Conselho de Administração.  

  

Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social, podendo praticar todas as atividades que 

sejam necessárias à sua consecução:  

  

(a) Estudar, planejar, projetar, desenvolver, implementar, implantar, adquirir, 

alienar, operar, manter, explorar e realizar a administração e a manutenção de 



 

 

 

instalações relacionadas à transmissão e armazenamento de energia elétrica, 

incluindo sistemas de transmissão e armazenamento da rede básica do Sistema 

Interligado Nacional (SIN) ou demais instalações, incluindo aquelas destinadas 

a interligações internacionais, serviços de flexibilidade, potência e serviços 

ancilares e outras classificações, por intermédio de concessão, permissão, 

autorização, outorga, contrato ou outros atos autorizativos, ou outro ato 

expedido pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”), pelo 

Ministério de Minas e Energia (“MME”) ou Poder Concedente, conforme o 

caso, bem como a participação em leilões, negociações bilaterais, certames ou 

outros mecanismos competitivos públicos ou privados previstos na legislação 

aplicável; 

 

(b) realizar, fomentar, investir, implementar e desenvolver estudos, análises, 

projetos, pesquisas, produtos, serviços, materiais, equipamentos, softwares, 

propriedades intelectuais e outras atividades ligadas à tecnologia e inovação, 

bem como a exploração comercial advinda dessas atividades, tais como 

transacionar sob qualquer forma, licenciar, transferir, prestar serviços técnicos 

especializados de consultoria, assessoria, treinamento, engenharia, gestão de 

projetos, gestão de ativos, operação e administração, no âmbito das atividades 

relacionadas à transmissão e armazenamento de energia elétrica; e 

 

(c) a realização de quaisquer outros serviços ou atividades relacionadas à  

transmissão ou armazenamento de energia elétrica, ou a setores análogos, afins, 

conexos, acessórios ou complementares ou que sejam, de qualquer forma, úteis 

para a consecução do objeto social, podendo, ainda, promover a 

implementação de projetos associados às atividades que estiver explorando, 

notadamente a prestação dos serviços de telecomunicações e transmissão de 

dados, bem como a prestação de serviços de administração, operação e 

manutenção de instalações de transmissão e armazenamento de energia 

elétrica.  

  

Parágrafo Único - A Companhia pode exercer as atividades constantes de seu objeto 

social diretamente ou por meio de outras sociedades, consórcios, fundos de investimento, 

associações, acordos comerciais ou fundações, nacionais ou estrangeiros, com ou sem 

poder de controle, controladas, coligadas ou participadas, sendo facultada a constituição 

de novas sociedades, inclusive por meio de associação, e a aquisição de ações ou quotas 

de capital de outras sociedades. 



 

 

 

 

Capítulo II – Capital Social e Ações  

  

Artigo 4º. O capital social subscrito e integralizado da Companhia é de 

R$3.067.535.193,28 (três bilhões, sessenta e sete milhões, quinhentos e trinta e cinco mil, 

cento e noventa e três reais e vinte e oito centavos), dividido em 1.033.496.721 (um 

bilhão, trinta e três milhões, quatrocentas e noventa e seis mil e setecentas e vinte e uma) 

ações, sendo 590.714.069 (quinhentos e noventa milhões, setecentas e quatorze mil e 

sessenta e nove) ações ordinárias e 442.782.652 (quatrocentos e quarenta e dois milhões, 

setecentas e oitenta e dois mil, seiscentas e cinquenta e duas) ações preferenciais, todas 

nominativas, escriturais e sem valor nominal.  

  

Parágrafo Primeiro. A Companhia está autorizada a aumentar o capital social por 

deliberação do Conselho de Administração, independentemente de reforma 

estatutária, até o limite de R$5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais), com ou 

sem a emissão de ações ordinárias ou ações preferenciais, cabendo ao Conselho 

de Administração estabelecer as condições da emissão, inclusive preço, prazo e 

forma de sua integralização.  

 

Parágrafo Segundo. O aumento de capital da Companhia com emissão de ações 

pode compreender uma ou mais espécies ou classes de ações, sem guardar 

proporção entre as ações de cada espécie ou classe, observando-se, quanto às 

ações preferenciais, o limite máximo previsto em lei, bem como observando-se o 

disposto no Artigo 46 deste Estatuto Social.  

  

Artigo 5º. Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito de um voto nas Assembleias 

Gerais, cujas deliberações serão tomadas na forma da legislação aplicável e deste Estatuto 

Social.  

  

Artigo 6º. As ações preferenciais não conferem direito a voto nas deliberações da 

Assembleia Geral, exceto quanto às matérias especificadas no Parágrafo Primeiro abaixo, 

sendo-lhes asseguradas as seguintes preferências e vantagens:  

  

(a) prioridade no reembolso de capital, sem prêmio; 

  

(b) direito de participar dos lucros distribuídos em igualdade com cada ação 

ordinária; e  

  



 

 

 

(c) direito de serem incluídas em oferta pública em decorrência de alienação 

de Controle da Companhia, nos termos do Capítulo VII deste Estatuto Social, ao 

mesmo preço e nas mesmas condições por ação ordinária do bloco de Controle.  

  

Parágrafo Primeiro. As ações preferenciais emitidas terão direito a voto em 

quaisquer deliberações da Assembleia Geral de Acionistas sobre:  

  

(a) transformação, incorporação, fusão ou cisão da Companhia;  

  

(b) aprovação de contratos entre a Companhia e o Acionista Controlador, 

diretamente ou por meio de terceiros, assim como de outras sociedades nas quais 

o Acionista Controlador tenha interesse, sempre que, por força de disposição legal 

ou deste Estatuto Social, requeiram sua deliberação em Assembleia Geral;  

  

(c) avaliação de bens destinados à integralização de aumento de capital da 

Companhia;  

  

(d) escolha de empresa especializada para determinação do Valor Econômico 

da Companhia; e  

  

(e) alteração ou revogação de dispositivos estatutários que alterem ou 

modifiquem quaisquer das exigências previstas no item 4.1 do Regulamento do 

Nível 2, ressalvado que esse direito a voto prevalecerá enquanto estiver em vigor 

o Contrato de Adoção de Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa Nível 

2.  

  

Parágrafo Segundo. Além das preferências e vantagens acima indicadas, a 

Assembleia Geral que deliberar a emissão das ações preferenciais poderá atribuir-

lhes preferências e vantagens adicionais.  

  

Parágrafo Terceiro. Os acionistas poderão, a qualquer tempo, converter ações da 

espécie ordinária em preferencial, à razão de 1 (uma) ação ordinária para 1 (uma) 

ação preferencial, desde que integralizadas e observado o limite legal. Os pedidos 

de conversão deverão ser encaminhados por escrito à Diretoria. Os pedidos de 

conversão recebidos e aceitos pela Diretoria deverão ser homologados na primeira 

reunião do Conselho de Administração que se realizar.  

  

Artigo 7º. É vedado à Companhia emitir partes beneficiárias.  



 

 

 

  

Artigo 8º. Todas as ações da Companhia são escriturais, nominativas, mantidas em conta 

de depósito, junto à instituição financeira autorizada, em nome de seus titulares.  

  

Parágrafo Único. O custo de transferência e averbação, assim como o custo do 

serviço relativo às ações escriturais, poderá ser cobrado diretamente do acionista 

pela instituição escrituradora, conforme venha a ser definido no contrato de 

escrituração de ações.  

  

Artigo 9º. Na proporção das ações que possuírem, os acionistas terão direito de 

preferência para subscrição de novas ações ou de valores mobiliários conversíveis em 

ações.  

  

Parágrafo Único. A critério do Conselho de Administração, poderá ser excluído 

ou reduzido o direito de preferência nas emissões de ações, inclusive ações a serem 

representadas por Units (conforme definido no Artigo 44 deste Estatuto Social), 

debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição, cuja colocação seja feita 

mediante venda em bolsa de valores ou por subscrição pública, ou ainda mediante 

permuta de ações, em oferta pública de aquisição de Controle, nos termos 

estabelecidos na Lei das Sociedades por Ações, dentro do limite do capital 

autorizado.  

 

Capítulo III – Assembleia Geral de Acionistas  

  

Artigo 10. As Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão ordinariamente uma vez 

por ano, nos 04 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício 

social, e extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem.  

  

Artigo 11. As Assembleias Gerais de Acionistas, Ordinárias ou Extraordinárias, serão 

convocadas na forma da Lei das Sociedades por Ações e deste Estatuto Social e serão 

instaladas e presididas pelo Presidente do Conselho de Administração e secretariadas por 

pessoa escolhida pelo Presidente.  

  

Parágrafo Primeiro. Nos casos de ausência ou impedimento temporário do 

Presidente do Conselho de Administração, o Presidente da mesa será escolhido 

pela maioria simples dos acionistas presentes à Assembleia, sendo secretariada 

por um dos acionistas presentes, de livre escolha do Presidente. 

  



 

 

 

Parágrafo Segundo. Sem prejuízo do disposto no Artigo 123, parágrafo único da 

Lei das Sociedades por Ações, a Assembleia Geral deve ser convocada pelo 

Presidente do Conselho de Administração, por meio de edital publicado com pelo 

menos 15 (quinze) dias de antecedência, em primeira convocação, e com 8 (oito) 

dias de antecedência, em segunda convocação.  

  

Parágrafo Terceiro. A ata da Assembleia Geral será arquivada no Registro do 

Comércio e publicada no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de sua 

realização.  

  

Parágrafo Quarto. A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da 

ordem do dia, constantes dos respectivos editais de convocação, ressalvadas as 

exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações.  

  

Parágrafo Quinto. Na Assembleia Geral, os acionistas deverão apresentar, com no 

mínimo 72 (setenta e duas) horas de antecedência, além do documento de 

identidade, comprovante de sua respectiva participação acionária, expedido pela 

instituição escrituradora.  

  

Artigo 12. As deliberações das Assembleias Gerais serão tomadas por maioria absoluta 

de votos, não se computando os votos em branco, exceção feita aos casos em que a 

regulamentação aplicável exigir quorum diferente, e às deliberações com relação às 

matérias mencionadas no parágrafo segundo abaixo, que somente serão aprovadas com o 

voto afirmativo dos acionistas que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 

das ações com direito a voto da Companhia.  

 

Parágrafo Primeiro. Compete à Assembleia Geral deliberar sobre:   

  

(a) a aprovação de quaisquer modificações do Estatuto Social da Companhia; 

  

(b) quaisquer reduções ou aumentos do capital social da Companhia, exceto 

conforme previsto no artigo 4º, parágrafo primeiro, deste Estatuto Social, e as 

condições, critérios e prazos para subscrição e integralização de quaisquer 

aumentos do capital social da Companhia;   

 

(c) a emissão de quaisquer documentos, títulos, bônus de subscrição, ações ou 

outros valores mobiliários pela Companhia, pública ou privadamente, exceto pelas 

emissões decorrentes do artigo 4º, parágrafo 1º, deste Estatuto Social, e do §1º do 



 

 

 

artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, de competência do Conselho de 

Administração, bem como a celebração de acordos, a outorga de opção de compra 

pela Companhia de quaisquer documentos, títulos, bônus de subscrição, ações ou 

outros valores mobiliários ou a outorga de quaisquer direitos a terceiros (ou 

qualquer modificação subsequente dos mesmos), que possa dar direito ao 

proprietário ou ao beneficiário de subscrever ou adquirir documentos, títulos, 

bônus de subscrição, ações ou outros valores mobiliários integrantes do 

patrimônio da Companhia ou de emissão da Companhia;  

  

(d) a aprovação (a) das demonstrações financeiras anuais da Companhia, (b) 

da mudança de critérios contábeis, (c) do relatório anual da administração; e, (d) 

da destinação do resultado do exercício;   

  

(e) eleição ou destituição de membros do Conselho de Administração e do 

Conselho Fiscal da Companhia;  

  

(f) a determinação ou modificação da política de dividendos da Companhia, 

bem como a distribuição de quaisquer dividendos ou o pagamento de juros sobre 

o capital próprio;   

 

(g) a aprovação da remuneração global dos membros do Conselho de 

Administração e da Diretoria e da remuneração dos membros do Conselho Fiscal, 

bem como a distribuição de lucros e resultados;  

  

(h) a aprovação do cancelamento do registro de companhia aberta;  

  

(i) a aprovação da descontinuidade das Práticas Diferenciadas de Governança 

Corporativa do Nível 2;   

  

(j) a escolha da empresa especializada para determinação do valor econômico 

da Companhia, em caso de cancelamento de registro de companhia aberta ou 

descontinuidade das Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa do Nível 

2;  

  

(k) a incorporação de ações pela Companhia;  

 



 

 

 

(l) a transformação da Companhia em qualquer outro tipo societário, bem 

como a participação da Companhia em qualquer outra forma de reorganização 

societária e/ou a reestruturação de ativos, negócios ou atividades da Companhia;  

  

(m) o início pela Companhia de qualquer processo voluntário buscando 

amparo na lei de falência ou lei similar, bem como a nomeação de liquidante ou 

síndico; e  

  

(n) a criação de grupos de sociedades ou a participação da Companhia em 

grupos de sociedades, ressalvadas as ações em estrito cumprimento a 

compromissos vigentes anteriormente assumidos e salvo para os casos decorrentes 

de exigências/formalidades de editais para participação da Companhia em leilões 

promovidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, cuja 

deliberação ficará a cargo do Conselho de Administração da Companhia. 

  

Parágrafo Segundo. A aprovação das matérias abaixo depende do voto afirmativo dos 

acionistas que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das ações com direito 

a voto da Companhia, sem prejuízo das demais matérias previstas no Artigo 136 da Lei 

das S.A.:  

  

(a) a aprovação de quaisquer modificações no objeto social da Companhia; 

 

(b) a fusão, cisão ou sua incorporação em outra; e  

  

(c) a dissolução da Companhia.  

  

Capítulo IV – Administração da Companhia  

  

Seção I – Disposições Comuns aos Órgãos da Administração  

  

Artigo 13. A administração da Companhia será exercida pelo Conselho de Administração 

e pela Diretoria, na forma da lei e deste Estatuto.  

  

Artigo 14. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria tomarão posse 

mediante assinatura do respectivo termo nos livros das Atas de Reuniões do Conselho de 

Administração e da Diretoria, dispensada garantia de gestão, permanecendo sujeitos aos 



 

 

 

requisitos, impedimentos, deveres, obrigações e responsabilidades previstos nos Artigos 

145 a 158 da Lei das Sociedades por Ações.  

  

Parágrafo Primeiro. De acordo com o Contrato de Adoção de Práticas 

Diferenciadas de Governança Corporativa Nível 2, a posse dos administradores 

nos respectivos cargos será condicionada à prévia subscrição do Termo de 

Anuência dos Administradores, nos termos do Regulamento do Nível 2, bem 

como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis.  

  

Parágrafo Segundo. Os administradores permanecerão em seus cargos até a posse 

de seus substitutos, exceto se de outra forma deliberado pela Assembleia Geral.  

  

Seção II – Conselho de Administração  

  

Artigo 15. O Conselho de Administração será composto por 13 (treze) membros titulares, 

residentes ou não no País, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 1 

(um) ano, podendo ser reeleitos.  

  

Parágrafo Primeiro. Após a eleição dos membros do Conselho de Administração, 

o Presidente de referido órgão será escolhido entre os membros eleitos, devendo 

ser observado que os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de 

Diretor Presidente não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. O Presidente 

do Conselho de Administração será responsável pela convocação e pela 

presidência das reuniões do Conselho de Administração.   

  

Parágrafo Segundo. De acordo com o Contrato de Adoção de Práticas 

Diferenciadas de Governança Corporativa Nível 2, no mínimo 20% (vinte por 

cento) dos membros do Conselho de Administração deverão ser Conselheiros 

Independentes. Quando, em decorrência da observância desse percentual, resultar 

número fracionário de Conselheiros, proceder-se-á ao arredondamento para o 

número inteiro: (i) imediatamente superior, quando a fração for igual ou superior 

a 0,5 (cinco décimos); ou (ii) imediatamente inferior, quando a fração for inferior 

a 0,5 (cinco décimos).  

  

Parágrafo Terceiro. Para fins deste Estatuto Social, Conselheiro Independente é 

aquele que: (i) não tem qualquer vínculo com a Companhia, exceto participação 

de capital; (ii) não é Acionista Controlador, cônjuge ou parente até segundo grau 

daquele, ou não é ou não foi, nos últimos 3 (três) anos, vinculado a sociedade ou 



 

 

 

entidade relacionada ao Acionista Controlador (pessoas vinculadas a instituições 

públicas de ensino e/ou pesquisa estão excluídas desta restrição); (iii) não foi, nos 

últimos 3 (três) anos, empregado ou Diretor da Companhia, do Acionista 

Controlador ou de sociedade controlada pela Companhia; (iv) não é fornecedor ou 

comprador, direto ou indireto, de serviços e/ou produtos da Companhia, em 

magnitude que implique perda de independência; (v) não é funcionário ou 

administrador de sociedade ou entidade que esteja oferecendo ou demandando 

serviços e/ou produtos à Companhia, em magnitude que implique perda de 

independência; (vi) não é cônjuge ou parente até segundo grau de algum 

administrador da Companhia; (vii) não recebe outra remuneração da Companhia 

além da de Conselheiro (proventos em dinheiro oriundos de participação no 

capital estão excluídos desta restrição). É também considerado Conselheiro 

Independente aquele eleito mediante faculdade prevista pelo Artigo 141, 

Parágrafos Quarto e Quinto e artigo 239 da Lei das Sociedades por Ações. A 

qualificação como Conselheiro Independente deverá ser expressamente declarada 

na ata da Assembleia Geral que o eleger.  

  

Artigo 16. Qualquer membro do Conselho de Administração terá o direito de ser 

representado nas reuniões do Conselho de Administração por outro membro do Conselho 

de Administração por ele apontado como substituto, desde que (i) o substituto tenha sido 

indicado pelo mesmo acionista que houver indicado o substituído, e (ii) tenham sido 

outorgados ao substituto poderes para a representação do substituído.    

  

Parágrafo Único. Em caso de vacância no cargo de membro do Conselho de 

Administração da Companhia, suas funções serão exercidas por outro membro 

que tiver sido indicado pelo mesmo acionista que teve seu cargo no Conselho de 

Administração vago, sendo que, na primeira Assembleia Geral a se realizar após 

o evento, tal acionista terá o direito de indicar o membro substituto.  

  

Artigo 17. As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas, ordinariamente, 

1 (uma) vez por mês e, extraordinariamente, sempre que convocada (i) na forma da lei; 

(ii) pelo Presidente do Conselho de Administração ou (iii) por quaisquer de 02 (dois) de 

seus membros, com antecedência mínima de 08 (oito) dias úteis antes da data fixada para 

a reunião, em primeira convocação, e até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a 

reunião em segunda convocação, com a apresentação da pauta dos assuntos a serem 

tratados, sempre que o interesse social assim exigir.   

  



 

 

 

Parágrafo Primeiro. Independentemente das formalidades previstas neste Artigo 

17, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os membros do 

Conselho de Administração em exercício.   

  

Parágrafo Segundo. As reuniões do Conselho de Administração somente se 

instalarão, em primeira convocação, com a presença de, no mínimo, 08 (oito) 

membros ou, em segunda convocação, com a presença de, pelo menos, 07 (sete) 

membros.   

  

Artigo 18. As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas, 

preferencialmente, na sede da Companhia. Serão admitidas reuniões por meio de 

teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunicação, e tal participação será 

considerada presença pessoal em referida reunião.  

  

Parágrafo Primeiro. Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá 

ser assinada por todos os Conselheiros, física e remotamente presentes à reunião, 

e posteriormente transcrita no Livro de Registro de Atas do Conselho de 

Administração da Companhia. Os votos proferidos por Conselheiros que tenham 

se manifestado na forma do Artigo 18 in fine deverão igualmente constar no Livro 

de Registro de Atas do Conselho de Administração, devendo a cópia da carta, fac-

símile ou mensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do Conselheiro 

ser juntada ao Livro logo após a transcrição da ata.  

  

Parágrafo Segundo. Serão arquivadas no Registro do Comércio e publicadas, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias da data de realização da reunião do Conselho de 

Administração, as respectivas atas das reuniões que contiverem deliberações 

destinadas a produzir efeitos perante terceiros.  

  

Artigo 19. As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pelo voto 

afirmativo da maioria absoluta dos conselheiros presentes, exceção feita às deliberações 

com relação às matérias abaixo relacionadas, que dependerão, para sua implementação, 

da aprovação de, no mínimo, 9 (nove) membros do Conselho de Administração:  

 

(a)  a aprovação: (I) ao final do exercício social imediatamente anterior, do Plano 

Plurianual de Negócios, compreendendo um período de 05 (cinco) anos, e do 

Orçamento Anual da Companhia e das Controladas para o exercício seguinte, o 

qual deverá compreender, entre outros, em bases anuais no caso do Plano 

Plurianual de Negócios, e em bases mensais no caso do Orçamento Anual: (i) as 

receitas, custos e despesas; (ii) os planos de investimentos de capital; (iii) as 



 

 

 

captações e amortizações de financiamentos; (iv) os dividendos e/ou juros sobre 

capital próprio; (v) os movimentos estratégicos; e (vi) os programas de 

manutenção de suas instalações; e (II) das modificações e/ou revisões do Plano 

Plurianual de Negócios e do Orçamento Anual, observando-se que a não 

aprovação do Plano Plurianual de Negócios em um determinado exercício 

implicará na adoção provisória, até que o Plano Plurianual de Negócios respectivo 

seja aprovado, da previsão de Orçamento Anual para cada exercício  contida no 

último Plano Plurianual de Negócios que tenha sido aprovado pelos Acionistas, 

cujos valores serão corrigidos, para esse efeito, pela variação do IGPM/FGV entre 

a data da aprovação do último Plano Plurianual de Negócios e o início do exercício 

para o qual será utilizado de forma provisória a previsão de Orçamento Anual;  

 

(b) quaisquer aumentos de capital social da Companhia e as condições, critérios e 

prazos para subscrição e integralização de quaisquer aumentos de capital social da 

Companhia, dentro do capital autorizado, previsto no Artigo 4º, Parágrafo 

Primeiro deste Estatuto; 

 

(c) a contratação de empréstimos e financiamentos pela Companhia, inclusive 

mediante a emissão de títulos de crédito ou instrumentos financeiros similares, 

assim como a concessão de garantias pela Companhia, que exceda o valor 

equivalente a 0,5% do patrimônio líquido da Companhia constante das últimas 

Demonstrações Financeiras auditadas da Companhia, em uma única operação ou 

em uma série de operações relacionadas, realizadas em um mesmo período de 12 

(doze) meses; 

 

(d) a celebração, alteração, modificação, rescisão ou renovação de contratos de 

concessão ou permissão pela Companhia ou pelas suas subsidiárias e Controladas; 

 

(e) a celebração, sempre por proposta da Diretoria, de qualquer contrato, acordo ou 

negócio que importe em contrair obrigação que exceda o valor equivalente a 0,5% 

do patrimônio líquido da Companhia constante das últimas Demonstrações 

Financeiras auditadas da Companhia, em uma única operação ou em uma série de 

operações relacionadas, realizadas em um mesmo período de 12 (doze) meses;  

 



 

 

 

(f) a (i) aquisição, liquidação, alienação, venda, locação, oneração, outorga de 

garantia real ou fidejussória, cessão, doação, transferência ou outra disposição em 

qualquer exercício social, de qualquer bem, direitos, ativos ou participação 

societária detidos pela Companhia, ou (ii) celebração de qualquer acordo ou 

contrato que disponha sobre pagamentos, recebimentos ou assunção de obrigações 

de qualquer natureza, que, em qualquer das hipóteses desta alínea excedam o valor 

equivalente a 0,5% do patrimônio líquido da Companhia constante das últimas 

Demonstrações Financeiras auditadas da Companhia, em uma única operação ou 

em uma série de operações relacionadas, realizadas em um mesmo período de 12 

(doze) meses; 

 

(g) a concessão de garantia de qualquer natureza e/ou a assunção de obrigações em 

nome ou em benefício de terceiros e/ou de quaisquer dos Acionistas ou qualquer 

pessoa que, direta ou indiretamente, seja Parte Relacionada a qualquer dos 

Acionistas, qualquer que seja o valor, vedada a concessão de garantias que não 

sejam relacionadas às atividades fins da Companhia; 

 

(h) a celebração, pela Companhia ou suas subsidiárias ou Controladas, de quaisquer 

acordos, negócios ou associações comerciais ou arranjos de qualquer natureza, e 

a celebração de quaisquer contratos ou acordos (e quaisquer subsequentes 

modificações dos mesmos) com Partes Relacionadas, e a resolução dos mesmos 

pela Companhia ou por suas subsidiárias ou Controladas, qualquer que seja o 

valor; 

(i) a associação da Companhia, sob qualquer forma, com outras sociedades, inclusive 

a realização de um empreendimento conjunto ou de consórcio. 

 

(j) a atribuição e delegação de poderes adicionais à Diretoria da Companhia, de suas 

subsidiárias ou Controladas;  

 

(k) a eleição e destituição da Diretoria da Companhia e de suas subsidiárias ou 

Controladas, respeitadas as disposições constantes deste Estatuto e de acordos de 

acionistas arquivados na sede da Companhia; 

 

(l) a abertura e estabelecimento de filiais, escritórios, postos de serviço, agências ou 

depósitos ou quaisquer outros estabelecimentos da atividade da Companhia; 

 



 

 

 

(m) a distribuição da remuneração global fixada pela Assembleia Geral da Companhia 

entre os membros de seu Conselho de Administração e de sua Diretoria; 

 

(n) a autorização à aquisição de ações e debêntures emitidas pela Companhia para 

efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria para posterior alienação, 

observadas as normas legais vigentes e as disposições deste Estatuto e de acordos 

de acionistas arquivados na sede da Companhia; 

 

(o) a aprovação da orientação do voto a ser proferido pela Companhia na qualidade 

de acionista de suas subsidiárias ou Controladas, ou a ser proferido pelos 

integrantes do conselho de administração das subsidiárias ou Controladas 

indicados pela Companhia, no caso das matérias previstas neste Artigo 19; 

 

(p) as declarações de voto em quaisquer assembleias gerais de quaisquer subsidiárias 

ou Controladas e sociedades em que a Companhia seja acionista, assim como a 

orientação de voto em quaisquer reuniões dos Conselhos de Administração de tais 

sociedades, sendo que, ainda no âmbito de tais sociedades, não dependerão de 

declaração ou orientação de voto do Conselho de Administração da Companhia 

quaisquer deliberações envolvendo as matérias previstas nos itens (c), (e) e (f) 

deste artigo quando o valor envolvido for inferior ao montante de R$5.000.000,00 

(cinco milhões de reais), em uma única operação ou em uma série de operações 

relacionadas, realizadas em um mesmo período de 12 (doze) meses;  

 

(q) a instituição e extinção de Comitês com funções técnicas e/ou consultivas, tais 

como Comitês de Estratégia, Governança e Recursos Humanos, Finanças, 

Auditoria e Implantação e Novos Negócios da Companhia, sendo sua competência 

definir atribuições, especificidades com relação às deliberações e eleger os 

membros que comporão esses Comitês; 

 



 

 

 

(r) a manifestação favorável ou contrária a respeito de qualquer oferta pública de 

aquisição de ações que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, por 

meio de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da 

publicação do edital da oferta pública de aquisição de ações, que deverá abordar, 

no mínimo (i) a conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição de 

ações quanto ao interesse do conjunto dos acionistas e em relação à liquidez dos 

valores mobiliários de sua titularidade; (ii) as repercussões da oferta pública de 

aquisição de ações sobre os interesses da Companhia; (iii) os planos estratégicos 

divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; e (iv) outros pontos que o 

Conselho de Administração considerar pertinentes, bem como as informações 

exigidas pelas regras aplicáveis estabelecidas pela CVM; 

 

(s) a escolha e destituição de auditores independentes da Companhia; 

 

(t) a deliberação sobre o pedido de licença temporária de Diretores e a designação de 

seu(s) substituto(s), que cumulará(ão) interinamente as funções do substituído(s); 

 

(u) a aprovação do Código de Ética da Companhia; 

 

(v) a aprovação do regimento interno da Companhia e aprovação do regimento interno 

do Conselho de Administração; 

 

(w) a fixação da lista tríplice de instituições a ser apresentada à Assembleia Geral da 

Companhia para preparação do laudo de avaliação das ações de emissão da 

Companhia, para fins de descontinuidade das Práticas Diferenciadas de 

Governança Corporativa do Regulamento do Nível 2 e cancelamento de registro 

de companhia aberta, nos termos do Capítulo VII do Estatuto Social da 

Companhia; e 

 

(x) a definição da firma especializada em contratação de executivos, que será 

responsável pelo processo de seleção (i) do Diretor Presidente, do Diretor 

Financeiro e de Relações com Investidores e do Diretor de Implantação e, (ii) nos 

casos em que não seja possível a escolha dos demais Diretores nos termos do 

Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, dos demais Diretores. 

 

Seção III – Diretoria  

  



 

 

 

Artigo 20.  A Diretoria será composta por 6 (seis) membros, acionistas ou não, residentes 

no Brasil, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Financeiro e de Relações com 

Investidores, um Diretor Técnico, um Diretor Jurídico e Regulatório, um Diretor de 

Implantação e um Diretor de Negócios e Gestão de Participações, todos eleitos pelo 

Conselho de Administração para um mandato unificado de 2 (dois) anos, destituíveis a 

qualquer tempo, sendo permitida a cumulação de cargos e a reeleição de seus membros, 

no todo ou em parte, conforme deliberação do Conselho de Administração. 

 

Parágrafo Primeiro. Os membros do Conselho de Administração, até o máximo 

de 1/3 (um terço), poderão ser eleitos para o cargo de Diretor.  

 

Parágrafo Segundo. O Diretor Presidente prestará contas de seus atos ao Conselho 

de Administração. Os demais Diretores prestarão contas de seus atos ao Diretor 

Presidente, sujeitos, ainda, à fiscalização pelo Conselho de Administração, nos 

termos da Lei das Sociedades por Ações.   

 

Artigo 21. Os Diretores da Companhia exercerão as funções conforme previsto neste 

Estatuto Social e, adicionalmente, de acordo com as atribuições definidas pelo Conselho 

de Administração.   

 

Artigo 22. A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por qualquer de seus Diretores.  

  

Artigo 23. A Diretoria possuirá poderes de gestão interna e de representação da 

Companhia, observadas as disposições legais, bem como as deliberações e orientações do 

Conselho de Administração e demais disposições deste Estatuto Social.   

 

Artigo 24. A Companhia será representada ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, 

mediante a assinatura dos 2 (dois) diretores ou 1 (um) diretor em conjunto com 1 (um) 

procurador ou, ainda, por 1 (um) ou mais procuradores devidamente nomeados em 

conjunto por 2 (dois) diretores, os quais poderão praticar todos os atos necessários à 

consecução do objeto social da Companhia. Os instrumentos de mandato outorgados pela 

Companhia deverão especificar os poderes conferidos.  

  

Artigo 25. Compete, em especial, à Diretoria:  

  

(a) exercer os poderes de administração geral e a gestão das atividades da 

Companhia, exceto aqueles cuja competência esteja reservada ao Conselho de 

Administração e/ou à Assembleia Geral;  



 

 

 

 

(b) zelar pela execução das deliberações do Conselho de Administração e da 

Assembleia Geral;  

  

(c) elaborar e propor ao Conselho de Administração os planos de negócio e 

programas de investimentos, bem como os orçamentos anuais e plurianuais de 

capital e operacional da Companhia a serem submetidos ao Conselho de 

Administração;  

 

(d) elaborar e submeter ao Conselho de Administração, em cada exercício, o 

relatório da administração e as demonstrações financeiras a serem submetidas à 

Assembleia Geral; 

 

(e) autorizar a contratação de empréstimos e financiamentos pela Companhia 

e suas subsidiárias e Controladas, inclusive mediante a emissão de títulos de 

crédito ou instrumentos financeiros similares, de valor igual ou inferior a 0,5% do 

patrimônio líquido da Companhia constante das últimas Demonstrações 

Financeiras auditadas da Companhia, em uma única operação ou em uma série de 

operações relacionadas, realizadas em um mesmo período de 12 (doze) meses;  

 

(f) propor ao Conselho de Administração a abertura de filiais, agências, 

escritórios, postos de serviço ou depósitos da Companhia; 

 

(g) constituir procuradores ad negocia e ad judicia;  

 

(h) aprovar a celebração de qualquer contrato, acordo ou negócio que importe 

em contrair obrigação pela Companhia, bem como a concessão de garantias, pela 

Companhia ou por suas subsidiárias ou controladas, de valor igual ou inferior a 

0,5% do patrimônio líquido da Companhia constante das últimas Demonstrações 

Financeiras auditadas da Companhia, em uma única operação ou em uma série de 

operações relacionadas, realizadas em um mesmo período de 12 (doze) meses;  

 

(i) autorizar a (a) aquisição, liquidação, alienação, venda, locação, oneração, 

outorga de garantia real ou fidejussória, cessão, doação, transferência ou outra 

disposição em qualquer exercício social, de qualquer bem, direitos, ativos ou 

participação societária detido pela Companhia ou pelas suas controladas ou 

subsidiárias, ou (b) a celebração de qualquer acordo ou contrato que disponha 

sobre pagamentos, recebimentos ou assunção de obrigações de qualquer natureza, 



 

 

 

que, em qualquer das hipóteses desta alínea seja de valor igual ou inferior a 0,5% 

do patrimônio líquido da Companhia constante das últimas Demonstrações 

Financeiras auditadas da Companhia, em uma única operação ou em uma série de 

operações relacionadas, realizadas em um mesmo período de 12 (doze) meses; 

 

(j) representar a Companhia ativa e passivamente, judicial e 

extrajudicialmente, na forma deste Estatuto Social da Companhia;   

 

(k) fiscalizar a aplicação do Código de Ética da Companhia aprovado pelo 

Conselho de Administração; e  

 

(l) autorizar a prática, pelas sociedades das quais a Companhia seja acionista, 

dos atos previstos nos itens (e), (h) e (i) deste artigo, sempre que tais atos 

envolverem valor igual ou inferior a R$5.000.000,00 (e cinco milhões de reais) e 

superior a R$1.000.000,00 (um milhão de reais). 

  

Artigo 26. Sem prejuízo das atribuições da Diretoria previstas no Artigo 25 acima, 

compete:  

  

I - ao Diretor Presidente:  

  

(i) presidir as reuniões da Diretoria, dirigindo os trabalhos; 

(ii) responder pela condução e aprovação da estratégia de negócios da 

Companhia, assegurando que a Companhia esteja alinhada à filosofia dos 

acionistas e estrategicamente posicionada em relação às características do 

mercado; 

(iii) responder pela elaboração e implementação do planejamento estratégico 

de curto, médio e longo prazos da Companhia, atuando em conjunto com 

os demais executivos para assegurar o atingimento dos objetivos e metas 

estabelecidos para a Companhia; 

(iv) apoiar a tomada de decisão de novos investimentos da Companhia, atuando 

na identificação e viabilização das oportunidades de crescimento do 

negócio através de leilões e aquisições, avaliando os riscos e possibilidade 

de alianças e parcerias com fornecedores chave para melhorar o 

posicionamento competitivo da Companhia; 

(v) responder pela liderança de processos de mudança, atuando ativamente na 

definição e implantação da visão e missão da Companhia e moldando a 

cultura organizacional e os valores da Companhia de acordo com a filosofia 



 

 

 

dos acionistas, bem como liderar e incentivar as ações de uniformização 

dos processos entre as diferentes áreas, avaliando e aprovando as normas e 

procedimentos e políticas corporativas de acordo com a filosofia dos 

acionistas; 

(vi) atuar como principal elo entre a Companhia e seu bloco de controle com o 

objetivo de alinhar a estratégia de negócios com a filosofia dos mesmos, 

bem como responder pela construção e zelo da imagem da Companhia com 

as diversas partes envolvidas, atuando como principal representante da 

Companhia perante funcionários, acionistas, clientes, fornecedores, órgãos 

governamentais, comunidade, veículos de comunicação, defendendo os 

interesses da empresa perante todos os agentes envolvidos;  

(vii) assegurar o direcionamento da área de recursos humanos, acompanhando 

o desenvolvimento e implantação das estratégias, políticas e ferramentas 

de gestão das áreas de remuneração e benefícios, desenvolvimento 

organizacional (carreira e sucessão, recrutamento, seleção, treinamento), 

administração de pessoal, com o objetivo de garantir atração, retenção e 

desenvolvimento dos empregados com foco na cultura de alto desempenho; 

(viii) assegurar o direcionamento das áreas de auditoria (interna e externa), 

riscos, controles e compliance, a fim de estabelecer políticas, processos e 

controles necessários, visando garantir a aderência entre as práticas 

utilizadas e os requisitos formais que regulamentam o setor; 

(ix) garantir o direcionamento, implementação e acompanhamento das regras e 

procedimentos de compliance e governança corporativa, assim como do 

Código de Conduta Ética, aprovado pelo Conselho de Administração, bem 

como propor as indicações para os cargos de administração e conselhos 

fiscais das subsidiárias integrais, controladas e coligadas da Companhia; 

(x) assegurar a aplicação dos processos de gestão de desempenho, 

recompensas, planejamento de carreira e sucessão das posições-chave de 

forma justa e transparente, através do incentivo ao estabelecimento de 

desafios e metas, reconhecimento (meritocracia) e aconselhamento 

(feedback) sobre os desempenhos individuais, promovendo o engajamento 

e motivação dos empregados na busca pela superação de resultados; 

(xi) definir e implementar as estratégias de comunicação interna e institucional 

com o mercado, através de práticas e ações de branding e de 

relacionamento com imprensa, consultoria e assessoramento na aplicação 

de leis de incentivos, de acordo com as necessidades do negócio e o 

direcionamento estratégico; 

(xii) gerir o relacionamento com órgãos regulatórios do setor, bem como 

representar a Companhia perante tais órgãos, como a Agência Nacional de 



 

 

 

Energia Elétrica - ANEEL, Operador Nacional do Sistema - ONS, IBAMA, 

FUNAI, dentre outros, direcionando ações necessárias internamente à 

Companhia para atendimento das demandas e necessidades diversas com 

o suporte das áreas técnicas específicas, bem como conduzir e acompanhar 

os processos de licenciamento ambiental para novos empreendimentos e 

reforços junto aos órgãos competentes, com apoio da área técnica 

ambiental da Diretoria Técnica; 

(xiii) gerenciar os investimentos em projetos de Pesquisa e Desenvolvimento, 

com o objetivo de atender o limite mínimo de recursos estipulados pela 

legislação e garantir que os requisitos e condições estejam adequados às 

regras da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, realizando o 

acompanhamento e interface com as áreas e os órgãos reguladores; e 

(xiv) direcionar e consolidar as definições referentes à Governança Corporativa, 

envolvendo relacionamento com os acionistas, os órgãos de deliberação, 

Conselhos, Comitês, bem como realizar a gestão de reuniões, 

desenvolvimento de atas, manutenção dos registros junto à Comissão de 

Valores Mobiliários – CVM e Juntas Comerciais, acompanhar a instituição 

de novas controladas, e manter atualizados os normativos da Companhia. 

 

II- ao Diretor Financeiro e de Relações com Investidores:  

  

(i) participar da elaboração, do desenvolvimento e da atualização do 

Plano de Negócios da Companhia, gerenciar o processo de aprovação junto 

ao Conselho de Administração, definir a estratégia de implementação, 

assim como monitorar os resultados e propor ações para correções de rumo, 

considerando as premissas estabelecidas; 

(ii) coordenar a elaboração e a consolidação do orçamento anual da 

Companhia, com a participação dos demais Diretores, bem como, aprovar 

junto ao Conselho de Administração e assegurar a gestão financeira e 

execução desse orçamento considerando o cumprimento das premissas, 

metas e diretrizes determinadas, garantindo dessa forma a eficiência 

operacional e o crescimento com agregação de valor; 

(iii) definir a estratégia, implementar e monitorar as ações da área de 

Tesouraria, gerenciando os processos necessários para captação de 

recursos nas instituições financeiras, por meio de busca de alternativas e 

estratégias para financiamentos em instituições públicas e privadas, assim 

como operações de curto e longo prazo, a fim de garantir as necessidades 

de fluxo de caixa e investimentos estipulados para a Companhia, bem como 

sugerir e apresentar alternativas e estratégias atualizadas e diversificadas 



 

 

 

para aplicação dos recursos disponíveis em caixa, objetivando sempre os 

menores riscos para o negócio e os maiores retornos possíveis para os 

acionistas; 

(iv) definir a estratégia e gerir as ações da área de Relações com 

Investidores, a fim de garantir uma comunicação ágil e fluída com os 

investidores, Comissão de Valores Mobiliários - CVM, agências de rating 

e comunidade financeira global, objetivando a equidade, qualidade, 

transparência, tempestividade e veracidade no acesso às informações mais 

relevantes necessárias à tomada de decisão de investimento pelos credores 

e acionistas da Companhia; 

(v) definir a estratégia e monitorar as ações da área de Contabilidade e 

Tributação, conduzindo os processos de contabilização e recolhimento de 

tributos da forma mais adequada, a fim de respeitar os prazos e 

procedimentos estabelecidos pela legislação específica e normas do setor; 

(vi)  acompanhar o desempenho econômico-financeiro dos projetos de 

investimento de novos empreendimentos, conforme metas e resultados 

esperados para cada situação, monitorando e posicionando a Diretoria 

Executiva e o Conselho de Administração sobre a saúde financeira dos 

mesmos; 

(vii) aprovar e publicar as Demonstrações Financeiras da Companhia 

em conformidade com as normas e padrões contábeis nacionais, de forma 

clara e transparente, para atendimento à Comissão de Valores Mobiliários 

– CVM, à Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e à Bolsas de 

Valores – B3, bem como os informes financeiros e demonstrações 

financeiras específicas demandadas pela Diretoria Executiva da 

Companhia, seu Conselho de Administração e órgãos internos; 

(viii)  desenvolver e monitorar as operações estruturadas necessárias, 

conduzindo as alterações societárias e reestruturações financeiras das 

empresas adquiridas, ajustar a estrutura de capital, sempre que necessário, 

considerando análises de riscos diversos envolvidos nas operações (ex. 

cambiais), com o objetivo de integrar as operações garantindo a liquidez, 

rentabilidade e segurança na gestão dos recursos financeiros da Companhia 

em consonância com as políticas aprovadas pelo Plano de Negócios; 

(ix) definir a estratégia para a gestão de Riscos Financeiros visando 

maximizar o valor da Companhia, cuidando para que sejam propostas 

políticas e estratégias de hedge, diretrizes e limites para as operações que 

envolvam risco financeiro e que possam comprometer a liquidez da 

Companhia, bem como monitorar as ações e processos da área financeira 

a fim de garantir que as regras de compliance, auditoria (SOX) e controle 

sejam cumpridas; 



 

 

 

(x) coordenar a gestão financeira das participações da Companhia nas 

empresas subsidiárias integrais ou não e, em conjunto com a área de 

Negócios e Gestão de Participações, nas controladas e coligadas, do ponto 

de vista financeiro e societário, dentro de critérios de boa governança 

corporativa, de forma a garantir o seu crescimento sustentável, com 

agregação de valor; 

(xi) estabelecer e garantir a implementação de diretrizes e políticas da 

área de Tecnologia da Informação da Companhia, incluindo o 

desenvolvimento de sistemas, infraestrutura (servidores, rede, telefonia 

móvel e fixa) e segurança da informação (no que tange a questões de 

Tecnologia da Informação), assegurando o nível de disponibilidade e de 

satisfação de atendimento da área, o pleno atendimento aos requisitos 

técnicos, bem como prazos e orçamentos estabelecidos, visando cumprir 

as implementações e inovações de tecnologia necessárias para 

continuidade de negócios da Companhia; 

(xii) assegurar o direcionamento das áreas de Suprimentos, Logística e 

Relacionamento com Fornecedores, com o objetivo de prover recursos e 

serviços logísticos com a qualidade necessária, buscando a otimização dos 

recursos financeiros da Companhia, atendendo os requisitos de qualidade 

estabelecidos, dentro dos prazos de forma a garantir a agilidade necessária 

para o negócio; e 

(xiii) gerir a área de Serviços Corporativos, visando a administração 

adequada dos bens patrimoniais e da documentação da Companhia. 

 

III - ao Diretor Técnico:  

 

(i) apoiar o estabelecimento do planejamento estratégico, diretrizes 

empresariais, objetivos e metas, em conjunto com a Diretoria Executiva, a 

serem cumpridos no âmbito da Companhia, bem como interagir 

constantemente com os demais executivos da Companhia com o objetivo 

de alinhar os planejamentos e ações de sua Diretoria em consonância ao 

direcionamento estratégico definido pelo Conselho de Administração e 

acionistas; 

(ii) definir, direcionar e implementar os planos e processos 

relacionados às áreas de Operação e Manutenção dos Ativos, Engenharia, 

Gestão de Ativos, Saúde, Meio Ambiente e Segurança e Reforços e 

Melhorias, envolvendo recursos técnicos, sistemas de informação, recursos 

financeiros, características das equipes (tamanhos e perfis), considerando 

o planejamento estratégico da Companhia, bem como as legislações e 



 

 

 

regulamentações existentes no setor, zelando pela qualidade do 

fornecimento de energia aos consumidores ligados diretamente ao sistema 

de transmissão; 

(iii) planejar e garantir a implementação das atividades de manutenção, 

validando os critérios, metodologias e processos envolvidos para as ações 

rotineiras e também para a integração de ativos adquiridos pela 

organização, a fim assegurar a integridade das instalações de transmissão 

e gerir a segurança dessas instalações; 

(iv) planejar e garantir a estrutura de operação da Companhia, provendo 

a infraestrutura e recursos necessários para as áreas de Pré e Pós Operação, 

Tempo Real e Sistemas de Controle, considerando também interligação 

com outras empresas, que possibilitem que os equipamentos em operação 

estejam em funcionamento sem interrupção, conforme contratos de 

concessão definidos; 

(v) fornecer apoio técnico às negociações e requisitos para viabilização 

dos empreendimentos de expansão da transmissão, participar da 

negociação dos consórcios de empreendedores e de sociedades de 

propósitos específicos, prover insumos para estratégia de definição de 

preços, a fim de garantir a viabilidade técnica dos novos empreendimentos 

alinhados às práticas e processos internos da Companhia; 

(vi) garantir e direcionar a estrutura de apoio e especificações técnicas 

para projetos de reforma, modernização, melhoria, reativação e desativação 

nas instalações de transmissão da Companhia, garantindo alinhamento 

técnico por meio de fiscalização e controle da execução dos projetos de 

engenharia de expansão advindos de leilões, reforços ou aquisições de 

ativos existentes, considerando as premissas, diretrizes e procedimentos 

internos da Companhia; 

(vii) garantir um ambiente propício para a integração de todas as áreas 

da Diretoria, a fim de incentivar a comunicação e troca de informações 

entre todos os gestores em um ambiente descentralizado e com grandes 

distâncias físicas, para que não existam barreiras e os processos de 

operação e manutenção possam ocorrer com eficiência, bem como 

fomentar a integração com as demais Diretorias da Companhia, 

principalmente com as áreas de planejamento da expansão e jurídico 

regulatório, a fim de estimular a sinergia, ganho de eficiência e otimização 

dos processos dentro da Companhia; 

(viii) definir políticas e práticas de segurança do trabalho, promover e 

garantir a sua implementação nas gerências da Companhia, bem como 

direcionar e fiscalizar a implementação das práticas de segurança nas 



 

 

 

empresas terceirizadas, a fim de minimizar riscos de acidentes de trabalho 

e melhoria da qualidade de vida dos envolvidos; e 

(ix) direcionar e implementar programas e ações ambientais, 

garantindo o alinhamento dos processos da Diretoria Técnica aos requisitos 

e regulamentações envolvidos, a fim de possibilitar que a Companhia esteja 

sempre em conformidade com as políticas ambientais definidas para o 

setor; 

 

IV - ao Diretor Jurídico e Regulatório:  

 

(i) monitorar as legislações e regulamentações gerais e específicas 

relacionadas ao negócio de transmissão de energia, a fim de desenvolver 

estratégias de atuação e disseminar o conhecimento internamente à 

Companhia, com o objetivo de manter a Companhia sempre alinhada aos 

requisitos legais; 

(ii) revisar e manter atualizados os atos jurídicos societários da 

Companhia, inclusive atividades de estruturação societária em 

consequência de crescimento/aquisições da Companhia, direcionando 

internamente as ações necessárias para o atingimento das estratégias dos 

acionistas; 

(iii) estabelecer o relacionamento com escritórios jurídicos externos 

para atendimento do contencioso em todas as áreas, direcionando a atuação 

nestes processos de forma a garantir as melhores estratégias de defesa da 

Companhia, com custo adequado; 

(iv) prestar assessoria em assuntos jurídicos diversos para todas as 

áreas da Companhia, mediante consultas realizadas pelos seus 

departamentos, inclusive em processos de leilões, fusões e aquisições, 

fornecendo orientação por meio de sugestão de alternativas e estratégias de 

atuação; 

(v) defender os interesses da Companhia e favorecer a mitigação dos 

riscos envolvidos, mantendo o Conselho de Administração devidamente 

informado sobre a estratégia processual e jurídica adotada para os casos de 

maior relevância; 

(vi) prestar assessoria em relação a questões jurídicas e comerciais da 

Companhia, atuando como consultoria interna para a elaboração e revisão 

de contratos de qualquer natureza (fornecimento de materiais, 

equipamentos e serviços ou em contratos com parceiros de negócios etc.), 

a fim de garantir as melhores condições para a Companhia e minimizando 

os riscos legais envolvidos; 



 

 

 

(vii) estabelecer relacionamento e interface relativos aos assuntos 

jurídicos de interesse da Companhia perante as subsidiárias ou Controladas 

e sociedades em que a Companhia detenha participação, com o objetivo de 

manter uniformidade de interesses e o devido direcionamento jurídico da 

Companhia e dos membros do Conselho de Administração. 

 

V - ao Diretor de Implantação: 

 

(i) desenvolver, coordenar e garantir o padrão da Companhia na 

gestão da implantação de projetos relacionados ao crescimento da 

Companhia a partir da utilização das melhores práticas de gestão, 

assegurando o pleno atendimento das condições do Plano de Negócios 

aprovadas pelo Conselho de Administração, com ênfase no atendimento 

da rentabilidade, prazos, custos, qualidade e segurança de forma a prover 

previsibilidade nos resultados e entregas dos novos ativos; 

(ii) a atuação da Diretoria de Implantação estará direcionada 

prioritariamente a: 

a) desenvolver a gestão direta da implantação de novos 

empreendimentos provenientes de leilões de transmissão, na qual a 

Companhia possua participação integral; e 

b) desenvolver a gestão direta da implantação de projetos de reforços e 

melhorias de grande porte, os quais sejam considerados estratégicos 

para a Companhia; 

(iii) zelar pela adequação de linhas de transmissão de empresas 

adquiridas no mercado, bem como dos respectivos projetos de reforços e 

melhorias de grande porte, em coordenação com a Diretoria de Negócios 

e Gestão de Participações a fim de atender os objetivos de crescimento 

propostos para a Companhia e os objetivos do plano de negócios 

específico, atuando de forma estruturada e com previsibilidade, 

considerando também as questões regulatórias envolvidas no setor; 

(iv) dar apoio, na qualidade de órgão técnico responsável pela boa 

execução dos projetos de expansão de novas linhas, adequação de linhas 

de sociedades adquiridas pela Companhia e dos projetos de reforços e 

melhorias de grande porte, ao Comitê de Novos Negócios, fornencendo 

subsídios às suas deliberações; 

(v) garantir a observância e cumprimento de premissas, cronogramas 

e especificações técnicas existentes nos projetos, prestando e fornecendo 

esclarecimentos a orgãos fiscalizadores e/ou parceiros/fornecedores, 

através do estabelecimento de políticas, metas, normas, indicadores e 

procedimentos de pré-operação de projetos (documentação técnica), tendo 



 

 

 

como premissa o estabelecimento de diretrizes que suportem as ações e 

respectivas etapas das áreas sob sua responsabilidade, busca e avaliação 

das melhores alternativas para otimização de recursos disponíveis, 

melhoria contínua dos processos e do cumprimento de prazos previamente 

estabelecidos;  

(vi) assegurar a constante evolução nos processos sob sua 

responsabilidade, avaliando indicadores de performance das diversas 

etapas de implantação de projetos, e das medidas necessárias para 

melhorias, estudos de projetos de viabilidade econômica, estudos para 

investimentos necessários, otimização de recursos e do tempo de execução 

dos trabalhos,  prestando e solicitando esclarecimentos necessários, tendo 

como referências as premissas e definições estratégicas de 

operacionalização de projetos, que permitam evitar perdas, interrupções, 

acidentes e outras ocorrências que possam comprometer a imagem da 

empresa e possam representar prejuízos para os negócios da Companhia; 

(vii) garantir a eficiência da implantação dos projetos de linhas de 

transmissão da Companhia, mediante a análise de questões críticas das 

etapas de implantação, tomando as medidas necessárias para o 

encaminhamento das ações que garantam a qualidade, cumprimento de 

prazos e a funcionalidade das dependências e instalações da organização; 

(viii) zelar pela quantidade e a qualidade de suprimentos necessários a 

realização e viabilização da implantação de projetos, supervisionando as 

negociações de condições comerciais de fornecimentos de materiais e 

insumos diversos, observadas as políticas, diretrizes, regras e 

procedimentos previamente estabelecidos pela Diretoria, de modo a 

assegurar as melhores condições de fornecimento, observando exigências 

de prazos, custos e qualidade dos materiais e serviços contratados; 

(ix) buscar a sinergia com outras áreas de negócios da Companhia na 

implantação de projetos, viabilizando cotações e contratações em 

economia de escala, observando características e especificações de 

produtos e serviços necessários à realização e viabilização de projetos, 

baseando-se em premissas de tempo, qualidade e custos previamente 

estabelecidos; 

(x) acompanhar e garantir o cumprimento dos cronogramas de 

projetos, avaliando a necessidade de adoção de medidas emergenciais para 

questões não previstas, compartilhando informações que permitam o 

suporte ao processo de tomada de decisão, antecipando-se a problemas e 

dificuldades operacionais decorrentes de dificuldades com prestadores de 

serviços, transporte de materiais, conjuntos, sub-conjuntos e de 

componentes de equipamentos a serem utilizados pela Companhia; 



 

 

 

(xi) apoiar na disseminação da missão, dos valores e da filosofia de 

trabalho, mediante a divulgação, conscientização e convencimento dos 

profissionais de sua equipe e de outras áreas da organização, bem como, 

enaltecendo as questões relativas a conduta, disciplina, respeito a 

hierarquia, ética e profissionalismo, objetivando o alinhamento dos 

profissionais com as diretrizes da Companhia; e  

(xii) aplicar mecanismos que permitam a avaliação e o 

acompanhamento da funcionalidade e integração das áreas sob sua 

responsabilidade e demais áreas da Companhia, promovendo e 

intensificando relacionamentos que permitam a busca de melhoria 

contínua e a solução de eventuais dificuldades operacionais, conforme 

diretrizes e padrões acordados com a Diretoria de Negócios e Gestão de 

Participações e demais procedimentos da Companhia. 

 

VI - ao Diretor de Negócios e Gestão de Participações: 

 

(i) definir estratégia e garantir a implantação de projetos de expansão 

de novas linhas, adequação de linhas de empresas adquiridas no mercado 

e projetos de reforços e melhorias de grande porte a fim de atender os 

objetivos de crescimento propostos para a Companhia, atuando de forma 

estruturada e com previsibilidade, considerando também as questões 

regulatórias envolvidas no setor; 

(ii) monitorar os projetos de construção das empresas em que a 

Companhia possua participação, a fim de assegurar o cumprimento dos 

objetivos traçados no plano de negócios de cada projeto; 

(iii) estabelecer relacionamento com diversos players de mercado, 

como agências ou entidades governamentais, empresas concorrentes, 

parceiros, dentre outros, com o objetivo de manter-se informado sobre as 

tendências e as características do setor de transmissão de energia, a fim de 

otimizar as oportunidades ou mitigar riscos inerentes ao negócio; 

(iv) propor premissas de indicadores a serem utilizados no 

desenvolvimento de novos investimentos a serem feitos pela Companhia 

(TIR, payback, custo de capital, e outros indicadores de risco/retorno, que 

se fizerem necessários), considerando os objetivos e metas estratégicos de 

crescimento previstos para a Companhia; 

(v) buscar e avaliar oportunidades de crescimento por leilões ou 

aquisição/fusão, por meio de monitoramento constante das condições de 

mercado, das empresas alvo, apoiando a tomada de decisão pelos 

acionistas, por meio do fornecimento de informações relevantes, como 



 

 

 

análises de risco e viabilidade de negócios, promovendo as análises de 

viabilidade técnica, econômico-financeira e ambiental, em interação com 

as diretorias relacionadas aos referidos negócios;  

(vi) definir, em conjunto com a Diretoria da Companhia, a participação 

em leilões de concessão de transmissão de energia, interagindo com a 

Diretoria Financeira e Relações com Investidores para o desenvolvimento 

de análises de viabilidade e precificação, além de interagir com as 

Diretorias Técnica, de Implantação e Jurídica e Regulatória para 

alinhamento dos padrões da Companhia; 

(vii) definir, em conjunto com as outras Diretorias, as especificações 

técnicas para leilões, premissas e restrições, valores de investimentos, 

custos, contingências, condições de licenciamento ambiental e gestão 

fundiária, para atratividade e viabilidade do desenvolvimento de negócios 

de expansão da Companhia; 

(viii) manter, em conjunto com a Diretoria de Implantação, o 

alinhamento técnico durante a execução dos projetos, considerando as 

diretrizes e procedimentos da Companhia;  

(ix) avaliar a conformidade (auditorias internas) dos processos de 

gestão de todos empreendimentos da Companhia em relação ao 

cumprimento das premissas e requisitos estabelecidos para a participação 

nos leilões, dentre os quais, Capex, prazos, custos, contingências, 

planejamento executivo, riscos e estratégia de implantação; 

(x) estabelecer relacionamento, negociação e parcerias, consórcios, 

sociedades de propósito específico e demais formas de associação com 

empresas públicas ou privadas, necessários para o desenvolvimento e 

desdobramento das fases e relacionamentos para implementação de novos 

negócios; e 

(xi) realizar a gestão e o desenvolvimento das subsidiárias ou 

Controladas da Companhia, observados os padrões de governança 

corporativa, zelando pelo cumprimento de seus planos de negócios, bem 

como coordenar os assuntos referentes aos novos negócios da Companhia, 

das suas subsidiárias ou controladas e sociedades ou consórcios nos quais 

a Companhia detenha participação, em interação com as demais Diretorias. 

 

Artigo 27. As reuniões da Diretoria somente serão instaladas com a presença da maioria 

de seus membros, e, em qualquer hipótese, as deliberações da Diretoria serão aprovadas 

pelo voto favorável da maioria absoluta de seus membros.   

 



 

 

 

Parágrafo Único. No caso de empate nas reuniões da Diretoria, caberá ao Diretor 

Presidente o voto de qualidade.  

 

Capítulo V – Conselho Fiscal 

  

Artigo 28. A Companhia terá um Conselho Fiscal permanente composto por no mínimo 

03 (três) e no máximo 05 (cinco) membros e por igual número de suplentes, acionistas ou 

não, eleitos pela Assembleia Geral que deliberar sua instalação e que lhes fixará os 

honorários, respeitados os limites legais. O Conselho Fiscal terá as atribuições e os 

poderes conferidos por lei.   

  

Parágrafo Único. Os membros do Conselho Fiscal tomarão posse mediante a 

assinatura do termo respectivo, lavrado em livro próprio, à prévia subscrição do 

Termo de Anuência dos Membros do Conselho Fiscal, nos termos do 

Regulamento do Nível 2, bem como ao atendimento dos requisitos legais 

aplicáveis. Os membros do Conselho Fiscal deverão, ainda, imediatamente após a 

posse no cargo, comunicar à B3 a quantidade e as características dos valores 

mobiliários de emissão da Companhia de que sejam titulares, direta ou 

indiretamente, inclusive derivativos.  

   

Capítulo VI – Exercício Social e Lucros  

  

Artigo 29. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro 

de cada ano, ocasião em que o balanço e as demais demonstrações financeiras deverão 

ser preparados.  

  

Parágrafo Primeiro. Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela 

de 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, que não excederá a 

20% (vinte por cento) do capital social.  

  

Parágrafo Segundo. Os Acionistas têm direito a um dividendo anual não 

cumulativo de pelo menos 50% (cinquenta por cento) do lucro líquido ajustado do 

exercício, nos termos do Artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações.  

  

Parágrafo Terceiro. O saldo remanescente, após atendidas as disposições legais, 

terá a destinação determinada pela Assembleia Geral de Acionistas, observada a 

legislação aplicável.  

  



 

 

 

Parágrafo Quarto. O Conselho de Administração poderá, a qualquer tempo, 

determinar o levantamento de balancetes em cumprimento a requisitos legais ou 

para atender a interesses societários, inclusive para a distribuição de dividendos 

intermediários ou intercalares, que, se aprovados pela Assembleia Geral, caso 

distribuídos, poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório, acima 

referido.  

  

Parágrafo Quinto. Observadas as disposições legais pertinentes, a Companhia 

poderá pagar a seus Acionistas, por proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho 

de Administração, ad referendum da Assembleia Geral, juros sobre o capital 

próprio, os quais poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório.  

 

Artigo 30. A Companhia e os administradores deverão, pelo menos uma vez ao ano, 

realizar reunião pública com analistas e quaisquer outros interessados, para divulgar 

informações quanto à situação econômico-financeira, projetos e perspectivas da 

Companhia, bem como enviar à B3 e divulgar, até o final de janeiro de cada ano, um 

calendário anual, informando sobre eventos corporativos programados e contendo as 

informações exigidas pelo Regulamento do Nível 2.  

  

Capítulo VII – Alienação do Controle Acionário, Cancelamento do Registro de 

Companhia Aberta e Descontinuidade de Práticas Diferenciadas de Governança 

Corporativa   

  

Artigo 31. Sem prejuízo das disposições da Lei das Sociedades por Ações, a Alienação 

de Controle da Companhia, tanto por meio de uma única operação, como por meio de 

operações sucessivas, deverá ser contratada sob condição, suspensiva ou resolutiva, de 

que o adquirente do Poder de Controle se obrigue a efetivar oferta pública de aquisição 

das ações dos demais acionistas da Companhia, observando as condições e os prazos 

previstos na legislação vigente e no Regulamento do Nível 2, de forma a lhes assegurar 

tratamento igualitário àquele dado ao Acionista Controlador Alienante, observado o 

disposto no Artigo 6º, alínea (c) acima.  

  

Parágrafo Único. Para os fins deste Estatuto Social, os seguintes termos iniciados 

em letras maiúsculas terão os seguintes significados:  

  

“Acionista Controlador” significa o(s) acionista(s) ou Grupo de Acionistas que 

exerça(m) o Poder de Controle da Companhia.   

  



 

 

 

“Acionista Controlador Alienante” significa o Acionista Controlador quando este 

promove a Alienação de Controle da Companhia.  

  

“Ações de Controle” significa o bloco de ações que assegura, de forma direta ou 

indireta, ao(s) seu(s) titular(es), o exercício individual e/ou compartilhado do Poder 

de Controle da Companhia.  

  

“Ações em Circulação” significa todas as ações emitidas pela Companhia, 

excetuadas as ações detidas pelo Acionista Controlador, por pessoas a ele 

vinculadas, por administradores da Companhia e aquelas em tesouraria.   

  

“Alienação de Controle da Companhia” significa a transferência a terceiro, a título 

oneroso, das Ações de Controle.  

  

“Poder de Controle” (bem como os seus termos correlatos “Controladora, 

“controlada”, “sob Controle comum” ou “Controle”) significa o poder 

efetivamente utilizado de dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento 

dos órgãos da Companhia, de forma direta ou indireta, de fato ou de direito, 

independentemente da participação acionária detida. Há presunção relativa de 

titularidade do Poder de Controle em relação à pessoa ou ao Grupo de Acionistas 

que seja titular de ações que lhe tenham assegurado a maioria absoluta dos votos 

dos acionistas presentes nas três últimas Assembleias Gerais de Acionistas, ainda 

que não seja titular das ações que lhe assegurem a maioria absoluta do capital 

votante.   

  

“Valor Econômico” significa o valor da Companhia e de suas ações que vier a ser 

determinado por empresa especializada, mediante a utilização de metodologia 

reconhecida ou com base em outro critério que venha a ser definido pela Comissão 

de Valores Mobiliários.  

  

Artigo 32. A oferta pública referida no Artigo 31 acima também deverá ser efetivada:  

  

(a) nos casos em que houver cessão onerosa de direitos de subscrição 

de ações e de outros títulos ou direitos relativos a valores mobiliários 

conversíveis em ações, que venha a resultar na Alienação de Controle da 

Companhia; ou   

  



 

 

 

(b) em caso de alienação do controle de sociedade que detenha o Poder 

de Controle da Companhia, sendo que, nesse caso, o Acionista Controlador 

Alienante ficará obrigado a declarar à B3 o valor atribuído à Companhia 

nessa alienação e anexar documentação que o comprove.  

  

Artigo 33. Aquele que adquirir o Poder de Controle, em razão de contrato particular de 

compra de ações celebrado com o Acionista Controlador, envolvendo qualquer 

quantidade de ações, estará obrigado a:  

  

(a) efetivar a oferta pública referida no Artigo 31 deste Estatuto Social; 

e   

  

(b) pagar, nos termos a seguir indicados, quantia equivalente à 

diferença entre o preço da oferta pública e o valor pago por ação 

eventualmente adquirida em bolsa nos 6 (seis) meses anteriores à data da 

aquisição do Poder de Controle, devidamente atualizado até a data do 

pagamento. Referida quantia deverá ser distribuída entre todas as pessoas 

que venderam ações da Companhia nos pregões em que o Adquirente 

realizou as aquisições, proporcionalmente ao saldo líquido vendedor diário 

de cada uma, cabendo à B3 operacionalizar a distribuição, nos termos de 

seus regulamentos.  

  

Artigo 34. O Acionista Controlador Alienante não transferirá a propriedade de suas ações 

para o(s) acionista(s) que vier(em) a deter o Poder de Controle, enquanto esse(s) não 

subscrever(em) o Termo de Anuência dos Controladores, nos termos do disposto no 

Regulamento do Nível 2, que deverá ser imediatamente enviado à B3.  

  

Artigo 35. A Companhia não registrará qualquer transferência de ações para o Comprador 

do Poder de Controle, ou para aquele(s) que vier(em) a deter o Poder de Controle, 

enquanto este(s) não subscrever(em) o Termo de Anuência dos Controladores referido no 

Artigo 34 acima, que deverá ser imediatamente enviado à B3.  

  

Artigo 36. Nenhum acordo de acionistas que disponha sobre o exercício de Poder de 

Controle poderá ser registrado na sede da Companhia, sem que os seus signatários tenham 

subscrito o Termo de Anuência dos Controladores referido no Artigo 34 acima, que 

deverá ser imediatamente enviado à B3.  

  



 

 

 

Artigo 37. Na oferta pública de aquisição de ações a ser efetivada para o cancelamento 

do registro de companhia aberta da Companhia, a ser feita pelo Acionista Controlador ou 

pela Companhia, o preço mínimo a ser ofertado deverá corresponder ao Valor 

Econômico, apurado em laudo de avaliação referido no Artigo 40 abaixo, respeitadas as 

normas legais regulamentares aplicáveis.   

  

Artigo 38. Caso os acionistas reunidos em Assembleia Geral Extraordinária deliberem: 

(a) a saída da Companhia do Nível 2 de Governança Corporativa para que as ações da 

Companhia passem a ter registro de negociação fora do Nível 2 de Governança 

Corporativa ou (b) a reorganização societária da qual a companhia resultante não tenha 

seus valores mobiliários admitidos à negociação no Nível 2 de Governança Corporativa 

no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da Assembleia Geral que aprovou a 

referida operação, o Acionista Controlador deverá efetivar oferta pública de aquisição de 

ações dos demais acionistas da Companhia, cujo preço mínimo a ser ofertado deverá 

corresponder ao Valor Econômico, apurado em laudo de avaliação referido no Artigo 40 

abaixo, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis.  

  

Parágrafo Primeiro. O Acionista Controlador estará dispensado de proceder à 

oferta pública referida no caput deste Artigo 38 se a Companhia tiver saído do 

Nível 2 em razão da assinatura de contrato de participação da Companhia no 

segmento especial da B3 denominado Novo Mercado ou se a companhia resultante 

de reorganização societária obtiver autorização para negociação de valores 

mobiliários no Novo Mercado no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da 

data da Assembleia Geral que aprovou a referida operação.  

  

Parágrafo Segundo. Na hipótese de não haver Acionista Controlador, a saída da 

Companhia do Nível 2 de Governança Corporativa estará, de toda forma, 

condicionada à realização de oferta pública de aquisição de ações nas mesmas 

condições previstas no caput deste Artigo. Neste caso, a Assembleia Geral que 

aprovar tal saída deverá definir o(s) responsável(is) pela realização da oferta 

pública de aquisição de ações, o(s) qual(is), presente(s) na assembleia, deverá(ão) 

assumir expressamente a obrigação de realizar a oferta. Na ausência de definição 

dos responsáveis pela realização da oferta pública de aquisição de ações, no caso 

de operação de reorganização societária, na qual a companhia resultante dessa 

reorganização não tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação no Nível 

2 de Governança Corporativa, caberá aos acionistas que votaram favoravelmente 

à reorganização societária realizar a referida oferta.  

  



 

 

 

Artigo 39. A saída da Companhia do Nível 2 de Governança Corporativa em razão de 

descumprimento de obrigações constantes do Regulamento do Nível 2 está condicionada 

à efetivação de oferta pública de aquisição de ações, no mínimo, pelo Valor Econômico 

das ações, a ser apurado em laudo de avaliação de que trata o Artigo 40 abaixo, respeitadas 

as normas legais e regulamentares aplicáveis.   

  

Parágrafo Primeiro. O Acionista Controlador deverá efetivar a oferta pública de 

aquisição de ações prevista no caput desse artigo.  

  

Parágrafo Segundo. Na hipótese de não haver Acionista Controlador e a saída do 

Nível 2 de Governança Corporativa referida no caput decorrer de deliberação da 

Assembleia Geral, os acionistas que tenham votado a favor da deliberação que 

implicou o respectivo descumprimento deverão efetivar a oferta pública de 

aquisição de ações prevista no caput.  

  

Parágrafo Terceiro. Na hipótese de não haver Acionista Controlador e a saída do 

Nível 2 de Governança Corporativa referida no caput ocorrer em razão de ato ou 

fato da administração, os Administradores da Companhia deverão convocar 

Assembleia Geral de acionistas cuja ordem do dia será a deliberação sobre como 

sanar o descumprimento das obrigações constantes do Regulamento do Nível 2 

ou, se for o caso, deliberar pela saída da Companhia do Nível 2 de Governança 

Corporativa.  

  

Parágrafo Quarto. Caso a Assembleia Geral mencionada no Parágrafo Terceiro 

acima delibere pela saída da Companhia do Nível 2 de Governança Corporativa, 

a referida Assembleia Geral deverá definir o(s) responsável(is) pela realização da 

oferta pública de aquisição de ações prevista no caput, o(s) qual(is), presente(s) 

na assembleia, deverá(ão) assumir expressamente a obrigação de realizar a oferta.  

  

Artigo 40. O laudo de avaliação previsto nos artigos 37, 38 e 39 deste Estatuto Social 

deverá ser elaborado por instituição ou empresa especializada, com experiência 

comprovada e independência quanto ao poder de decisão da Companhia, seus 

administradores e Controladores, além de satisfazer os requisitos do Parágrafo Primeiro 

do Artigo 8º da Lei das Sociedades por Ações, e conter a responsabilidade prevista no 

Parágrafo Sexto do mesmo artigo.   

  

Parágrafo Primeiro. A escolha da instituição responsável pela determinação do 

Valor Econômico da Companhia é de competência privativa da Assembleia Geral, 

a partir da apresentação, pelo Conselho de Administração, de lista tríplice, 



 

 

 

devendo a respectiva deliberação, não se computando os votos em branco, e 

cabendo a cada ação, independentemente de espécie ou classe, o direito a um voto, 

ser tomada pela maioria dos votos dos acionistas representantes das Ações em 

Circulação presentes na Assembleia Geral, que, se instalada em primeira 

convocação, deverá contar com a presença de acionistas que representem, no 

mínimo, 20% (vinte por cento) do total de Ações em Circulação, ou que, se 

instalada em segunda convocação, poderá contar com a presença de qualquer 

número de acionistas representantes das Ações em Circulação.  

  

Parágrafo Segundo. Os custos de elaboração do laudo de avaliação exigido 

deverão ser assumidos integralmente pelo ofertante. 

 

Capítulo VIII – Juízo Arbitral  

  

Artigo 41. A Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal 

obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do 

Mercado, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada 

com ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e 

seus efeitos, das disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, no Estatuto Social 

da Companhia, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco 

Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários, bem como nas demais normas 

aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes 

do Regulamento do Nível 2, do Regulamento de Sanções, do Contrato de Adoção de 

Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa Nível 2 e do Regulamento de 

Arbitragem da Câmara de Arbitragem do Mercado da B3, nos termos deste último.   

  

Parágrafo Único. A lei brasileira será a única aplicável ao mérito de toda e 

qualquer controvérsia, bem como à execução, interpretação e validade da presente 

cláusula compromissória. O procedimento arbitral terá lugar na Cidade de São 

Paulo, Estado de São Paulo, local onde deverá ser proferida a sentença arbitral. A 

arbitragem deverá ser administrada pela própria Câmara de Arbitragem do 

Mercado, sendo conduzida e julgada de acordo com as disposições pertinentes de 

seu Regulamento de Arbitragem.  

  

Capítulo IX – Liquidação  

  

Artigo 42. A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, sendo a Assembleia 

Geral o órgão competente para determinar o modo de liquidação e indicar o liquidante, 



 

 

 

bem como o Conselho Fiscal deverão funcionar nesse período, obedecidas as 

formalidades legais.  

  

Capítulo X – Emissão de Units  

  

Artigo 43. A Companhia poderá patrocinar a emissão de certificados de depósito de ações 

(doravante designados como “Units” ou individualmente como “Unit”).  

  

Parágrafo Primeiro. Cada Unit representará 1 (uma) ação ordinária e 2 (duas) 

ações preferenciais de emissão da Companhia.   

  

Parágrafo Segundo. As Units serão emitidas, observadas as regras a serem fixadas 

pelo Conselho de Administração e o disposto neste Estatuto Social, (a) mediante 

solicitação dos acionistas que detenham ações em quantidade necessária à 

composição das Units, conforme o Parágrafo Primeiro acima, (b) mediante 

deliberação do Conselho de Administração da Companhia, em caso de aumento 

de capital dentro do limite de capital autorizado com a emissão de novas ações a 

serem representadas por Units; sendo que, neste caso, poderá o Conselho de 

Administração da Companhia permitir que na composição de tais Units sejam 

incluídas ações ordinárias existentes de titularidade de um acionista e que tal 

acionista fará jus a um terço do preço de venda da Unit, e (c) nos casos previstos 

no Artigo 45, Parágrafo Segundo deste Estatuto Social.  

  

Parágrafo Terceiro. Somente ações livres de ônus e gravames poderão ser objeto 

de depósito para a emissão de Units.  

  

Artigo 44. As Units terão a forma escritural e, exceto na hipótese de cancelamento das 

Units, a propriedade das ações subjacentes às Units somente será transferida mediante a 

transferência das Units.  

  

Parágrafo Primeiro. O titular de Units terá o direito de, a qualquer tempo, solicitar 

à instituição financeira depositária o cancelamento das Units e a entrega das 

respectivas ações depositadas, observadas as regras a serem fixadas pelo Conselho 

de Administração.  

  

Parágrafo Segundo. O Conselho de Administração da Companhia poderá, a 

qualquer tempo, suspender, por prazo determinado, a possibilidade de 

cancelamento de Units prevista no § 1º deste artigo, na hipótese de início de oferta 



 

 

 

pública de distribuição de Units, no mercado local e/ou internacional, sendo que 

o prazo de suspensão não poderá ser superior a 30 (trinta) dias.  

  

Parágrafo Terceiro. As Units sujeitas a ônus, gravames ou embaraços não poderão 

ser canceladas.  

  

Artigo 45. As Units conferirão aos seus titulares os mesmos direitos e vantagens das ações 

subjacentes.  

  

Parágrafo Primeiro. O direito de participar nas Assembleias Gerais da Companhia 

e nelas exercer todas as prerrogativas conferidas às ações subjacentes às Units, 

mediante comprovação de sua titularidade, cabe exclusivamente ao titular das 

Units.  

  

Parágrafo Segundo. Os acionistas poderão ser representados em Assembleias 

Gerais da Companhia por procurador constituído na forma do Artigo 126 da Lei 

das Sociedades por Ações.  

  

Parágrafo Terceiro. Na hipótese de desdobramento, grupamento, bonificação ou 

emissão de novas ações mediante a capitalização de lucros ou reserva, serão 

observadas as seguintes regras com relação às Units:  

  

(a) Caso ocorra aumento da quantidade de ações de emissão da 

Companhia, a instituição financeira depositária registrará o depósito das 

novas ações e creditará novas Units na conta dos respectivos titulares, de 

modo a refletir o novo número de ações detidas pelos titulares das Units, 

guardada sempre a proporção de 1 (uma) ação ordinária e 2 (duas) ações 

preferenciais de emissão da Companhia para cada Unit, sendo que as ações 

que não forem passíveis de constituir Units serão creditadas diretamente 

aos acionistas, sem a emissão de Units; e  

  

(b) Caso ocorra a redução da quantidade de ações de emissão da 

Companhia, a instituição financeira depositária debitará as contas de 

depósito de Units dos titulares das ações grupadas, efetuando o 

cancelamento automático de Units em número suficiente para refletir o 

novo número de ações detidas pelos titulares de Units, guardada sempre a 

proporção de 1 (uma) ação ordinária e 2 (duas) ações preferenciais de 

emissão da Companhia para cada Unit, sendo que as ações remanescentes 



 

 

 

que não forem passíveis de constituir Units serão entregues diretamente 

aos acionistas, sem emissão de Units.   

 

Capítulo XI – Disposições Finais e Transitórias  

  

Artigo 46. A Companhia deverá observar os acordos de acionistas arquivados em sua 

sede, devendo a Diretoria abster-se de lançar transferências de ações e o Presidente da 

Assembleia Geral abster-se de computar votos contrários aos seus termos, nos termos do 

Artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações.  

  

Artigo 47. Em tudo o que for omisso o presente Estatuto Social, serão aplicadas as 

disposições legais pertinentes, respeitado o Regulamento do Nível 2. 

 

Artigo 48. Para fins de apuração do valor total de uma série de operações relacionadas 

nos casos previstos nos artigos 19 e 25 deste Estatuto, a contagem do período dos últimos 

12 (doze) meses terá como base o mês anterior àquele em que se der a aprovação da 

operação que for objeto de deliberação pelo respectivo órgão societário. 
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